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I 
I -ATA DA 85• SESSÃO, EM I' DE JUNHO DE 1978 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Federal 
- N'~ SJ9j18 (n~> 32/78-P/MC, na origem), encaminhando 

ao Senado cópias das notas taquigráficas e do acórdão proferido 
nos autos do Recurso Extraordinário n~' 84.543, do Estado de 
São Paulo. o qual declarou a inconstitucionalidade da Lei n~' 839, 
de 17 de setembro de 1973, do Município de São José do Rio Par· 
do, daquele Estado. 

1.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n\) 42/77 
(n•l J.095wBj75, na Casa de origem), por ter recebido pareceres 
contrários. quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

1.2.3 -Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 154/78, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, -que institui salârio profissional para 
os diplomados em farmácia, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado nç 155/78, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre o desconto em rolha, 
em órgãos da Administração Pública Direta e Indireta. 

-Projeto de Lei do Senado nç 156/78, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que introduz modificação na Conso­
lidação das Leis do Trabalho, na parte referente à suspensão e in­
terrupção do contrato de trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado nç 157/78, de autoria do Sr. 
Senador Dirceu Cardoso, que inclui no Pláno Nacional de Via· 
ção. a rodovia lúna (BR-262)- Muniz Freire-Anutiba-Pla­
ca--Aiegre. fazendo ligação com a BR-101. e dá outras pro~ 
vidências. 

J.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR EVANDRO CARREIRA - Necessidade da 
apuração in loco, pela Comissão de Assuntos Regionais do Sena# 
do Federal. de todos os pormenores que envolvem o projeto da. 
Jari Florestal no Estado do Amazonas. 

SENADOR OTA/R BECKER- Esclarecimentos ao povo 
... atarinense pelo não comparecimento de S. Ex• à Convenção da 
ARENA, a ser realizada naquele Estado. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Congratulando~se 
com a classe operária do ABC paulista, pela obtenção, através de 
negociações diretas com os empregadores, do atendimento de 
suas reivindicações. 

SENADOR MARCOS FREIA E. como Uder- Resoluçã.<­
aprovada pela Convenção Naciorlal Extraordinãria do MDB, 
referente à participação do Partido, no processo indireto de elei~ 
cão para governadores de Estado. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n" 56/16 (n" 52-Bj75, na Casa 

de origem). que altera o parágrafo único do art. 5ó6 da Canso~ 
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~lei 

nç 5.452, de I ç de maio de 1943. Vota~ão adiada por falta de quo­
rom. 

-Requerimento n" 102}78, de autoria do Sr. Senador 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, da Ordem do Dia baixada pelo Chefe do Estado­
M'aior da Armada, Almirante-de·Esquadra Gualter Maria 
Menezes de Magalhães, alusiva ao Oia da Vitória. Votação adia­
da por falta de quornm. 

-Requerimento n9 lllj78, de autoria do Sr. Senador Da­
niel Krieger, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos 
de Lei do Senado n9s 111/76, do Sr. Senador Leite Chaves e 
256/77. do Sr. Senador Nelson Carneiro, que alteram a redação 
do artigo 69 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 40/72, de autoria do Sr. 
Senador José Lindoso, que dispõe sobre a propaganda comercial 
de produtos de consumo público, estabelece obrigatoriedade de 
descrição de qualidades nas respectivas embalagens, e determina 
outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado nç 136/76, de autoria do Sr. 
Senador Lourival Bapti~t"a. que altera a Lei n9 4.886, de 9 de 
dezembro de 1965. que regula as atividades dos representantes 
comerciais autônomos, e dá outras providências. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 128/77, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que altera disposições legais relati-
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vas à proteção do trabalho do menor. (~preci~çàq preliminar da 
juridicidade.) Votação adiada por fdita'cté q~orum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' J8/78·Comr!ementar, do Sr. 
Senador Benjamim F!irah, que isenta do Imposto sobre Circula­
ção de Mercadorias as operaçôes com gêneros alimentícios de 
primeira necessidade. (Apreciação preliminar da constitu­
cionalidade.) Discussão sobrestada por falta de quorum para vota­
ção do Requerimento n9 147/78, de adiamento de su<t discussão 
para a sessão do dia 29 de junho próximo vindouro. 

-Projeto de Lei do Senado n9 97 jT7. de autoria do Sr. 
Senador Benjamim Farah. que dispõe sobre a propaganda 
comercial nos uniformes esportivos do atleta profissional de fute~ 
bol. e dá outras providências. Discussão sobrestada por falta de 
quorum para votação do Requerimento n"' 13ij78, de adiamento 
de sua discussão para a sessão do dia 21 de junho próximo. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 115/77, de autoria do Sr. 
Senador Accio1y Fliho, que institui a correção monetária nas 
dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor. Discussão sobrestada 
por falta de quorum para votação do Requerimento n~' 132/78, de 
adiamento de sua discussão para a sessão do dia 21 de junho 
próximo. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 240/77, de autoria do Sr. 
Senador Henrique de La Rocque, que altera dispositivos do 
Código Penal Militar (Decreto~lei n~' LOOI, de 21 de outubro de 
1969) e do Código de Processo Penal Militar (Decreto-lei 
n~' 1.002, de 21 de outubro de 1969) e dá outras providências. Dis­
cussão sobrestada por falta de quorum para votação do Reque­
rimento n"' 133/78, de adiamento de sua discussão para a sessão 
do dia 21 de junho próximo. 

1.4 -·DISCURSOS APÓS A ORDEM DO D!A 

SEl\'ADOR DIRCEU C~RDOSO - Posição de S. Ext 
com relação à decisão adotada pela Convenção Nacional do 
MDB, no que diz respeito à participação do Partido no processo 
de eleição indireta nús Estados e, em particular, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

SEA'ADOR MARCOS FRE!RE- Considerações sobre o 
discurso do orador que o ante~.:edeu na tribuna. 

SE.VADOR OS!RES TEIXE!RA - Divergência das in­
tcrprctaçõe~ dadas pelo Senador Marcos Freire,. com relação aos 
discur.;;os proferidos na pre~ente sessão pel~s Srs. Senadores 
Otair Beckcr e Dirceu Cardoso. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO, em explicação pessoal­
Esclarecimento sobre assertiva usada em seu pronunciamento, fa­
ce ilação do Senador O~ ires Teixeira sobre a mesma. 

SE/I."ADOR MARCOS FREIRE; em explicação pessoal­
Observações au pronunciamento do Senador Osires Teixeira. 

SENADOR ,,_,'ELSO.V CARNEIRO- Artigo de autoria de 
Carlos da Si h· a Rocha, sob o título "Viver trabalhando. Aposen­
tar-se e morrer na miséna", sobre a situação dos inativos do 
Serviço Público e do IN PS. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OROEM DO D!A DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAME"'TO. 

2- DISCTRSOS PROFERIDOS EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

- Do Sr. SenadlJr Leite Chaves, pronunciado na sessão de 
31-5-78 

- Do Sr. Senador Franco Monloro, pronunciado na sessão 
de 31-5-7'6. 

ATA DA ss~SESSÃO, EM 19 DE JUNHO DE 1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatur~ 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. MAURO BENEVIDES, HENRIQUE DE LA ROCQUE E OTAIR BECKER 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 

OS SRS. SENADORESc 

Adalberto Sena - Evandro Carreira - Cattete Pinheiro -
Jarbas Passarinho- Henrique de La Rocque- Petrônio Portella­
Mauro Benevides - Vírgilio Távora - Wilson Gonçalves -
Agenor Maria- Cunha Lima- Marcos Freire- Murilo Paraiso 
- Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourh.al Baptista - Ruy 
Santos -\- Dirceu Cardoso - Roberto Saturnino - Benjamim 
Farah- Nelson Carneiro- Magalhães Pinto- Franco Montara 
- Orestes Quércia - Otto Lehmann - Lázaro Barboza - Osires 
Teixeira - Leite Chaves - Evelásio Vieira - Otair Becker -
Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1~>-Secretári.o procederá à leitura do Expediente. 

f lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO DD PRESIDENTE DO SUPREMO TRIIWNAL FE­
DERAL 

N~> S-9/-78 (n~' 32/78-PJMC, na origem), de 30 de maio último, 
encaminhando ao Senado cópias das notas taquigráficas e do 

acórdão proferido nos :tutos do Recurso Extraordinário n~' 84.543, 
do Estado de São Paulo, o qual declarou a inconstitucionalidade da 
Lei nç 839, de 17 de setembro de 1973, do Município de São José do 
Rio Pardo, daquele Estado. 

( Â Comi.~são de C on.stituiçào e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O Expediente lido 
vai à pubhcação. 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi· 
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da 
Câtnara n9 42, de 1977 (n"' 1.095-B/75, na Casa de origem), que dis~ 
põe sobre a transferência do controle do capital de firmas nacionais 
para pessoas jurídicas estrangeiras, por ter recebido pareceres contrâ­
rios, quanto ao mérito, das comissões a que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lido~ pelo Sr. fq-Secretário. 

São ltdu.s os seguintes: 

I'ROJETO DE LEI DO SENADO No 154, DE 1978 

Institui salário profissional para os diplomados em farmá .. 
cia. e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I Q O farmacêutico profissional que exercer .a sua profis~ 
são mediante relação de emprego fará jus a uma remuneração men~ 
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sal mínima igual a seis (6) vezes o valor do maior salário mínimo 
vigente no País. 

Art. 2"' A jornada de trabalho com que o farmacêutico profis. 
sionaf fará jus à remuneração mínima estabelecida no artigo anterior 
será fixada no contrato de trabalho, respeitados os limites legais. 

Art. Jl' Aplicam-se ao salário profissional do farmacêutico as 
normas de caráter geral sobre o salário mínimo constantes da Conso­
lidação. 

Art. 4~" A execução da presente lei não poderá dar motivo a 
redução de salários, nem prejudicar outros direitos adquiridos. 

Art. 5·.., O trabalho notumo do farmacêutico será remunerado 
com um acréscimo de vinte e cinco por cento sobre o valor do traba· 
lho diurno. 

Art. 69 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7"' Revogam-se as disposições em contrário. 

J usdficação 

~\1uitos profissionais de nível univer~itârio já fazem jus a uma 
remuneração mínima especial, quando exercitam o seu trabalho 
mediante te\ ação de emprego. 

Médicos e dentistas tiveram seu salário profissional fixado pela 
Lei n~ 3.999, de 15 de dezembro de 1961; os engenheiros, químicos, 
arquitetos, agrônomos e veterinários pela Lei n\' 4.950~A, de 22 de 
abri\ de 1966 e osjorna\istas pelo Decreto-lei n~> 7.037, de 10 de no-· 
vembro de 1944. 

Tal não ocorre, porém, com relação aos farmacêuticos e isto 
chega a ser inexplicável. máxime quando se tem em mente que a sua 
profissão está regulamentada deste 11 de novembro de 1960, pela Lei 
n~' 3.820, bem como que ela é de vital importância para a saúde e o 
bem·estar da população. 

O presente projeto de lei visa, pois, corrigir esta falha, atri­
buindiJ aos farmacêuticos profissionais uma remuneração mínima 
calculada em seis vezes o valor do maior salário minimo vigente no 
País. 

Sala das Sessões, 1~' de junho de 1978. -Nelson Carneiro. 

(Ãs Comissõe5 de Constituição e Justiça, de Legislação 
Soda/ e de Finança!i.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• ISS, DE 1978 

D.ispõe sobre o des(:onto em folha, em órgios da 
Administração Pública Direta e Indireta. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1"' O desconto em folha, nos órgãos da Administração 
Pública Direta e Indireta. de contribuições a entidades que operem 
no ramo de seguro devida, pensões e montepios, fica condicionado à 
comprovação anual de que estas entidades estejam funcionando de 
acordo com as disposições legais que disciplinam suas atividades. 

Art. 29 A comprovação, de que trata o artigo anterior, serã 
procediCa através de certidão expedida pelo órgão fiscalizador da 
entidade interessada no desconto errl folha. 

Art. 3Y Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação. 
Art. 4"' Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçào 

Sobretudo na última década, têm proliferado as entidades que 
operam nos ramos de seguro de vida, de pensões, de aposentadorias 
e de montepios. 

Essas atividades são desenvolvidas sob rigoroso controle e 
fiscalizaç:lo do Poder Público. através de órgãos criados precisa­
mente para disciplinar tais operações. 

Ocorre, todavia. que algumas entidades desse tipo se especiali· 
zaram em operações com servidores públicos, da administração di· 
reta ou indireta. certamente em razão das facilidades que o desconto 
em folha de pagamento 111es propicia e da diminuição dos gastos com 
a cobrança de prestações referentes aos contratos celebrados. 

Assim. p.s importâncias mensais descontadas em folhas, a título 
de pagamento daquelas prestações, hoje somam valores incal­
culáveis, ainda com tendência de se elevarem a cada mês. 

Mas, segundo se tem constatado, muitas daquelas empresas que 
exploram seguros, pensões, aposentadorias e montepios não 
apresenlam situação regular perante os órgãos fiscAlizadores 
competentes; algumas, mesmo, já tiveram suas concessões can· 
celadas, pela prática de irregularidades diversas. 

Não obstante a gravidade desses fatos, as empresas continuam 
operando normalmente, contratando com servidores públicos. e 
recebendo as prestações através de desconto em folha de pagamento. 

Assim, para acautelar a posição dos servidores públicos direta· 
mente pre}udicados pela grave situação. estamos sugerindo que as 
entidades comprovem, anualmente, sua situação perante o 
órgão fiscalizador que cuide de suas atividades. Na falta dessa 
comprovação, os descontos em folha serão suspensos. 

Face aos benefícios que a medída poderã trazer, tomamos a ini· 
dativa deste projeto de lei. agora submetido à apreciação dos 
eminentes pares. 

Sala das Sessões, I Y de junho de I 978.- Nelson Carneiro. 

( Ãs Comi.tsõe.t de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 156, DE 1978 

lntrodllt modificaçio na Consolidação das Lt;is do Traba~ 
lho, na parte referente à suspensão e interrupção do contrato de 
trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. fi' O art. 472, caput, da Consolidação das Leis do TraQa· 
lho, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 472. É vedada a dispensa do empregado convo­
cado para o serviço militar ou para outro encargo público, 
salvo se ele se omitir quanto à notificação referida no § 19 
deste artigo ou cometer falta grave apurada nos termos desta 
Consolidação. A estabilidade provisória vigorará desde um 
ano antes até um ano depois da volta ao trabalho. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A intenção que· o legislador quis manifestar no art. 472, CLT, 
caput, é a melhor possível. Todavia, ao contrário de proteger o traba­
lhador, tal dispositivo tem ensejado um verdadeiro abuso do direito 
de despedir, imotivadamenle. 

A solução que ora propomos não é inovadora, visto que ela se 
estriba, Justamente, na estabilidade provisória, aceita tranqUilamcnte 
pelos doutrinadores e aplicadores do Direito do Trabalho e até 
prevista em lei como uma espécie de privilégio para os empregados 
sindicalizados que se candidatem a cargos de direção sindical 
(art. 543, § 3•, CLT). 

Ora, se o afastamento a que se refere o a·Tt. 472, caput, é sempre 
decorrente de uma convocação e não de procedimento voluntário, 
nada mais justo que se garanta o emprego ao trabalhador que tenha 
que deixar o serviço para atender à obrigação militar ou ao encargo 
público. 

Sala das Sessões, I"' de junho de 1978.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE\' DE MAIO DE \943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 
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Art. 472. O afastamento do empregado em virtude das e~igên­
cias do serviço militar ou de outro encargo público não constituirá 
motivo para a alteração ou rescisão do contrato de trabalho por par­
te do empregador. 

§ l'i' Revogado. 
§ 2• Nos contratos por prazo determinado, o tempo de afasta­

mento, se assim acordarem as partes interessadas, não será compu­
tado na contagem do prazo para a respectiva terminação. 

§ 3~> Ocor.rendo motivo relevante de interesse para a segurança 
nacional, poderá a autoridade competente solicitar o afastamento do 
empregado do serviço ou do local de trabalho, sem que se configure 
a suspensão do contrato de trabalho. 

§ 49 O afastamento a que se refere o parágrafo anterior serâ 
solicitado pela autoridade competente duretamente ao empregador, 
em representação fundamentada, com audiência da Procuradoria 
Regional do Trabalho. que providenciará, desde logo, a instauração 
do competente inquérito administrativo. 

* 51' Durante os primeiros 90 (noventa) dias desse afastamen­
to. o empregado continuará percebendo sua remuneração. 

f Às Comissões de Ct»tstituiçào e JuJtiça, de Législação 
Social e de Hnancas.) 

PROJETO DE lEI DO SENADO N• 157, DE 1978 

Inclui no Plano Nacional de Viação, a rodovia lúna 
(BR-262) Muniz Freire-Anutiba-Piaca-Aiegre, fazendo 
ligatão com a DR-161, e dá outras prol'idêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \9 t incluída a estrada lúna (BR-262)- Muniz Freire­
Anutiba-Piaca-Alegre. fazendo ligação com a BR-101, na Rela­
ção Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, aprova­
da· pela Lei n9 5.917. de lO de setembro de 1973 {Plano Nacional de 
Viação). 

Art. 21' 
Art. 31' 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Revogam-se as disposições em contrário. 

Justifkaçâo 

A estrada que se pretende seja incluída no Plano Rodoviário 
Nacional é a via mais importante do Sul do Estado, depois das liga­
ções principais do setor Sul. 

Atravessa a região que mais produz café e cereais e é a ligação 
natural entre a BR-262 e a BR-101, através de Cachoeira de Itapemi­
rim, nõ de ligação rodoviário de todo o sistema do Sul capixaba. 

Trata-se de uma região montanhosa em que, na época de 
chuvas, se torna intransitável e de difícil acesso, mesmo com sacrifí­
cios. 

lúna e Muniz Freire, e a parte de Alegre que ela atravessa, é 
uma zona de grande futuro econômico, país, ainda existindo cober­
tura de matas, ali terá um grande futuro a lavoura de café, além de 
$er grande produtora de milho e feijão, 

Sala das Sessões, I Q de junho de 1978.- Dirceu Cardoso. 

LEGISLAÇ).OCJTADA 

LEI N• 5.917. DE lO DE SETEMBRO DE 1973 

A prol' a o Plano Nacional de Viação, e dá outras providên-
cias. 

Às Comi.çsàes de Con.rtittúçào e Justira. de Transportes, 
Comunicações e Obras Pública:~ e de Finanças.) 

O SR. PRESIDE!\ITE (Mauro Benevides) - Os projetos que 
acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comissões 
compelentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Evandro Carreira. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde algum tempo, a nossa atenção tem-se preocupado com 
um projeto, de gra_nde magnitude, a se desenvolver na Amazônia, 
precisamente no rio Jari. tributário do grande caudal, já na sua 
desembocadura. 

Esse projeto, sob a responsabilidade do homem mais rico do 
mundo, o Sr. Daniel Ludwig, pretende uma produção de 750 tonela­
das de celulose por dia. A nossa atenção, desperta para o proj~to~ 
tem procurado, por todos os meios e recursos, penetrar nos seus esca­
ninhos para conhecer-lhe as minúcias, a fim de ajuizar da sua 
economicidade ou não, para o futuro da Amazônia e do Brasil. No 
entanto, os óbices surgem to<la vez que um pedido de informação 
mais minucioso alcança a administração do Projeto da Jari Florestal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a notícia da chegada de uma fã­
brica flutuante de proporções gigantescas que ficará, naturalmente, 
a.ssentada nas margens do rio Jari, nos 'traz a esta tribuna para pe­
dir, da Comissão de Assuntos Regionais do Senado, principalmente, 
uma tomada de posição imediata em torno do problema. Importa, 
desde jã, que a Comissão de Assuntos Regionais do Senado procure 
inteirar-se em todos os pormenores do Projeto da Jari Florestal. 
Importa que a Comissão de Assuntos Regionais do Senado investi­
gue com profundidade o que é de fato, o que representa de fato, o 
que significa-de fato, para a Amazônia e para o Brasil, o Projeto Jari 
Florestal. . 

Admito até que órgãos especializados do Executivo estejam a 
par das minúcias do Projeto Jari Florestal. No entanto, a Nação des­
conhece o que se está passando naquele feudo de 1,5 lllilhões de hec­
tares adquiridos pelo Sr. Daniel Ludwig do Governo brasileiro, 
quando ainda não havia aquela lei limitativa em torno de 3 mil hecta­
res. Possui, portanto, o Sr. Daniel Llldwig, homem de nacionalidade 
norte-americana, uma propriedade cravada no Território do Amapá, 
equivalente a t ,5 mílhões de hectares, um verdadeiro país, fechado, 
intransponível, onde só se penetra mercê do beneplácito autorizati­
vo da administração. Diz-se, atê, que as comissões de investigação e 
de estudos, qu:~.ndo obtêm autorização para penetrar no reduto da 
Jari Florestal, obedecem a um itinerário predeterminado, que se 
caracteriLa pelo celebérrimo churrasco e por algumas "visitinhas", 
através de alamedas arrumadas e preparadas. Consta até que é 
proibido a qualquer jornalista chegar ao reduto da Jari Florestal sem 
uma autorização especial. mesmo integrante de comitivas, visitantes 
ou observadores. 

F'az-se portanto necessária uma atitude imediata da Comissão 
de Assuntos Regionais do Senado, a fim de tomar contatO direto 
com o Projeto Jari Florestal, examinando-o in loco, sem o condi­
cionamento de um itinerário predeterminado. A Comissão de Assun­
tos Regionais do Senado está na obrigação de exigir do Projeto Jari 
Florestal, uma visita sem condicionamentos, quando a Comissão 
poderá se assenhorear da realidade deste feudo encravado no Brasil e 
de propriedade do Senhor Daniel Ludwig. 

O Sr. Otafr Becker (ARENA - SC) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Com muito 
prazer, nobre Senador Otair Becker. 

O Sr. Otair &cker (ARENA - SC) - Eminente Senador 
Evandro Carreira, quero dizer a V. EV que, como membro da 
Comissão de Assuntos Regionais, endosso integralmente a sua suges­
tão para uma verificação in. loco e abrangente deste tão discutido 
projeto. 
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O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Muito agra­
decido, nobre Senador, tinha eu certeza de que encontraria guarida 
ern V. Ex• o meu pedido de investigação in loco, pela Comissão de 
Assuntos Regionais do Senado, do Projeto Jari Florestal, pois o com· 
portamento de V. E'' nesta Casa tem sido um atestado eloqUente 
ern deresa dos interesses nacionais. 

Faço questão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de ler o que foi 
transcrito na revista Maflchete, n9 1.362, de 27 de março, sobre este 
reduto ·Intransponível, inexpugnável da Jari Florestal em território 
brasileiro: 

''TRANSPORTANDO A FÁBRICA PELO MAR, 
LUDWIG ECONOMIZOU DEZ ANOS DE TRABALHO 

Multimilionário americano Daniel Ludwig, considerado 
a maior riqueza individual do mundo atualmente - a última 
edição da revista Town and Counrry avalia sua fortuna em 
dois a três bilhões de dólares -, economizou, com o projeto 
de transportar para a Amazônia uma usina inteiramente 
premootada, cerca de dez anos de trabalho. A solução de aJ. 
guns problemas tecni.cos representou um desafio de cu) a solu. 
ção os peritos se sentem agora orgulhosos. Para receber as 
duas unidades, 2.500 operários movimentaram 400 mil me­
tros cúbicos de terra na construção dos diques de instalação. 
A base dos diques exigiu a utilização de 3.800 toros de 
maçaranduba fincados a. uma profundidade de 8 metros. O 
início da produção está previsto para os primeiros meses de 
1979. Na primeira fase de operação, a fábrica deverá pro. 
duzir 260 mi\ tone\adas àe pasta kraft branqueada que darão 
79 milhões de dólares de receita para a pauta brasileira de 
exportações. A entrada na foz do rio Amazonas exigiu cál­
culos perfeitos dos engenheiros quç comandaram as opera­
<.;Ões dos rebocadores de 6 mil cavalos de força cada. A fãbri­
ca de celulose mede 230 metros de comprimento por 100 de 
altura. A Usina de Força deverá produzir 55 mil quilowatts, 
enquanto a produção da fábr'tca, em regime de plena carga. 
atingirá o vo\ume de 75D. toneladas de celulose por dia. Na 
produçào de uma tonelada de celulose são consumidas cinco 
toneladas de madeira. Para evitar problemas ecológicos, 
decorrentes do desmatamento sistemático, o Projeto Jari está 
plantando 81 milhões de pês de pinheiro e gmetinia, qi.!e 
ocupam 90 mil hectares." 

Sr. Presidente, inegavelmente, a empreitada é digna de registro. 
O feito de trazer do Japão, num percurso de 25 mil km.de extensão, 
uma usina de quase 300 m de comprimento por 100 m de a1tura, 
para produzir 750 toneladas de celulose por dia, é, inegavelmente, 
uma realização à Quéops, à Quéfren, à Miquerinos. Foi um trabalho 
piramidaf, mas é preciso que se saiba, é preciso que se conheça se to­
do esse empenho, se toda essa obra à Nabucodonosor representará 
para o Brasil um projeto verdadeiramente econômico, útil e salutar, 
desde que o problema do mercado de celulose no Mundo j.â se acha 
em ponto de saturação, e a economicidade de 79 milhões de dólares 
na nossa balança comercial talvez nada represente diante do perigo 
que a lixh·ia, os resíduos poluentes altamente mortíferos e deletérios 
de uma fábrica de celulose postada à margem do rio Jari e que será, 
inequivocamente, a lixeira dessa lixívia que poluirá o rio, destruindo 
a sua fauna e, possivelmente, carreando este veneno terrível, que são 
os detritos resultantes da fabricação da celulose, detritos que serão 
conduzido~ para o delta amazônico, para a desembocadura, para a 
foz do Grande Caudal, onde acontece a celebérrima zona camaronei~ 
ra do Amapá, o maior viveiro de camarões do planeta Terra. Este vi~ 
veiro está localizado no delta do rio Amazonas e poderã ser atingido 
por esses detrítos, resultantes da produção da celulose, atirados no 
rio Jari, que é tributário do rio Amazonas. Portanto, toda essa 
hizantinice de uma fábrica de 300 metros flutuante, com 100 metros 
de altura, produzindo centenas de toneladas de celulose por dia não 
represente uma compensação pela ofensa que os seus detrítos e excre­
mentos provocarão ao serem carreados pelo rio Jari ao encontro do 
Oceanc. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, está é a razão do nosso pedido 
urgente para que a Comissão·de Assuntos Regionais do Senado se 
movimente, de imediato, a exigir do Projeto Jari Floresta,! a presença 
dos Srs. Senadores, in loco, para uma investigação minuciosa. A Co­
missão deve, na oportunidade, se fazer assessorar por técnicos da Se­
cretaria do Meio Ambiente, e por outros se assim aprouver à própria 
Comissão, com o objetivo de trazermos dessa investigação um painel 
claro, fiel, lúcido e autêntico do que é o Projeto Jari, quando nos pa­
rece que o plantio da gmelínia, do pinheiro, homogeneamente, a fim 
de abastecer essa fábrica, representa um insulto à vocação heterogê· 
nea da floresta amazônica, pois a homogeneidade da floresta de gme~ 
Jínia e de pinheiro na Amazônia pode representar um insulto. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Ouço o 
ilustre Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB- A C)- Na minha qualidade de 
amazônida. não posso deixar de solidarizar·me com o ilustre colega 
por este grjto de alerta ora emitido no seu discurSo. Temos ouvido 
vários pronunciamentos no Senado advertindo ou protestando con­
tra os perigos de indúsirias de celulose em .,:ãrios pontos do Pais, in· 
dú'!.trias que- como V. Ex~ está evidencíando, e todos já com· 
preenderam- nada ou-pouco representam em extensão diante desse 
Projeto à Nabucodonosor, conforme o colega acabou de o quali· 
frear. Mas o que me impressiona em tudo isso é a fingida in­
genuidade com que se dá informação à Imprensa de que o perigo 
ecológico estaria resolvido apenas pela plantação de pinheiros. Com 
que facifidade, com que fingida ingenuidade - repito - se afirma 
isso, como se o fato de se plantar pinheiros, para substituir as ãrvores 
devastadas, tivesse alguma relação impeditiva dos males que essa 
monumental indústria de cefulose iria provocar com os seus detritos 
ou com seus excrementos, como tão bem afírrilou Vossa Excelência. 
V. Ex~ nos pondera que essa plantação de pinheiros poderia, in· 
clusive. prejudicar a heterogeneidade da selva amazônica. Então, o 
problema ecológico não estari;;t resolvido. Ainda, porém que o 
resolvesse nesse ponto, não compreendo como se possa declarar que 
esse fato tenha qualquer relação com o que virá ocorrer em 
detrimento da ecologia nos rios e nas suas margens poluídas e 
deterioradas pelos detritos da inddstría. 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB-'- AM)- Muito obri­
gado, nobre Senador Adalberto Sena. V. Ex• trouxe contribuição 
muito grande, porquanto deu relevância a um aspecto do problema 
que talvez estivesse abordando de sosiaio, e V. Ex• o enfatizou. Não 
é outr"o senão o'fato de a imprensa levar em conta a informação da 
administração do proJeto, ao dizer que o problema ecológico está 
resolvido com o plantio de 90 mil hectares de gmelínia e pinheiro. 
Não. V. Ex~ tem muita razão ao enratizar esse aspecto. Talvez não 
represente uma solução ecológica. Pelo contrário, represente um 
insulto, pois quebra a vocação heterogênea da floresta amazônica, 
perturba, naquela área, esta vocação. Será que essas espécies se 
adaptarão? O projeto não irá devastando aquela imensa área? Essas 
espécies só estafão ~ 9onto de desmatamento daqui a dois ou três 
anos, O projeto já vai produzir agora em 79. Logo, irá devastar uma 
área virgem. de esséndas nativas. 

Não sabemos, em verdade, o que é o Projeto Jari Florestal. 
Importa, portanto, esta perquiriçào, esta investigação imposta a 
presença da Comissão de Assunto.<;; Regionais do Senado Federal lã, 
no feudo do Sr. Daniel Ludwig, no Amapá. (Muito bem!) 

O Sr. Paulo Bross~nd (M DB - RS) - Propriedade particular 
maior que alguns países da Europa. 

O SR. EVANORO CARREIRA (MDB- AM)- Exatamente, 
nobre Senador Paulo Brossard. Maior do que alguns países da 
Europa. E, pelo que me consta, um feudo intransponível e in­
transitáveL Só se consegue alcançar as propriedades do Sr. Daniel 
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Ludwig. no Brasil, mercê de uma senha cabalística, somente dada 
aos afortunados. 

Sr. Pr~sidente. prossigo: 

.. 0 engenheiro norestal Wilberto S. Barbosa, formado 
pela Universidade Rural de Viçosa (Minas Gerais), explica 
que a produtividade média desta plantação chega a 900 pés 
de árvore por hectare. Completando o contexto industrial, 
está sendo construfda uma ferrovia de 250 quilômetros de 
extensão em plena Ooresta. Ela assegurará o fornecirpento de 
matéria-prima para a usina e deverá estar terminada no pri­
meiro trimestre de 79." 

Ora, quer dizer que essa estrada de ferro, penetrando na flores­
ta, tem justamente o objetivo de carregar a matéria-prima resultante 
do desmatamento para suprir a usina que ficará às margens do rio Ja­
ri. Logo, serão 25(} km de penetração para a devastação. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, importa uma tomada de posi­
ção imediata da Comissão de Assuntos Regionais do SenadÓ. (Muito 
bem!) Esta Comissão não pode ficar indiferente, tem que agir ime­
diatamente, e.xigíndo a nossa presença, a presença do Senado da Re­
pública Federativa do Brasil, neste feudo do Sr. Leonel Ludwig, en­
cravado em território brasileiro. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex• tem toda a razão, 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Muito obri· 
gado a V. Ex.~ 

Era o que tinha a dizer, Sr._ Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QcJE SE REFERE O SR. EVAN­
DRO CARREIRA EM SEL' DISCURSO: 

TRANSPORTANDO A FÂBRICA PELO MAR, LUDWIG 
ECONOMIZOU DEZ ANOS DE TRABALHO 

O multimilionário ameri~ano Daniel Ludwig, considerado a 
maior riqueza individual do mundo atualmente- a última edição da 
revista Town and Country avalia sua fortuna em dois a três bilhões de 
dólares - , economil.ou, com o projeto de transportar para a Ama­
zônia uma usina inteiramente pre-montada, cerca de dez anos de tra~ 
balho. A solução dt: alguns problemas técnicos representou um desa~ 
tio de cuja solução os peritos se sentem agora orgulhosos. Para rece­
ber as duas unidades. 2.500 operários movimentaram 400 mil me~ 
tros cúbicos de terra na construção dos diques de instalação. A base 
dos diques exigiu a u!ilização de 3.800 toros de maçaranduba finca~ 
dos a uma profundidade de 8 rnetros. O inicio da produção está pre~ 
visto para os primeiros meses de 1979. Na primeira fase de opeFação, 
a fábríca deverá produzir 260 m,il toneladas de pasta Kraft bran­
queada que darão 79 milhões de dólares de receita Para a -pau ia bra­
sileira de e ~pu. :1çõe~. A entrada na foz do rio Amazonas exigiu cá!~ 
cuJos perfeitos dos engenheiros que comandaram as operações dos 
rebocadores de 6 mil cavalos de forca cada. A fábrica de celulose me­
de 230 metros de comprimento por 100 de altura. A Usina de Força 
deverá produzir 55 thil quilowatts, enquanto a produção da fábrica, 
em regime de plena carga, atingirá o volume de 750 toneladas de ce­
lulose por dia. Na produção de uma tonelada de celulose são consu­
midas cinco toneladas de madeira. Para evitar problemas ecológicos, 
decorrentes do desmatamento sistemático, o Projeto Jari está plan­
tando 81 milhões de pés de pinheiro e gmelinia, que ocupam 90 mil 
hectares. O engenheiro florestal, Wilberto S. Barbosa, formado pela 
Universidade Rural de ViçOSil (Minas Gerais), explica que a produti­
vidade média desta plantação chega a 900 pés de árvore por hectare. 
Completando o contexto industrial, está sendo construída uma ferro­
via de 250 quilômetros de extensão em plena floresta. Ela assegurará 
o fornecimento de matéria-prima para a usina e deverá estar termina­
da no primeiro trimestre de 79. 

A gmelínia é urna árvore .originá na da Ásia, mas as sementes 
plantadas nas propriedades de Ludwig, foram trazidas diretamente 
da Nlgéria. O tipo de pinho cultivado no Jari ê do Caribe. A empresa 
está construindo uma série de unidades habitacionais - silvivilas -

dotadas da infra-estrutura necessária à vida comunitária. Nestas si/vi­
vilas jâ estão alojadas cerca de 750 famílias. A empresa programa • 
plantar 200 mil hectares e construir 10 dessas comunidades. O plano 
prevê também a preservação de uma faixa muito extensa de floresta 
natiya para evitar o desequilíbrio ecológico. 

O projeto g[obal foi elaborado em 1967 quando o Grupo 
Ludwig assumiu o controle acionário da Empresa de Comércio e Na­
vegação Jari ltda. A aquisição foi realizada peia Entrerios Comércío 
e Administração Ltda, holding brasileira do grupo. 

A ocupação do vale do rio Jari teve inicio no Município de AI~ 
meirim, no Pará, com a missão dos frades capuchinhos de Santo An­
tônio.' A empresa de Lud.wig vai transformar radicalmente os méto­
dos de exploração da Amazônia, criando empregos diretos para mais 
de quatro mil pessoas. No Municipio.de Monte Dourado- pólo 
central das atividades da Jari- os moradores dispõem de uma infra~ 
estrutura sócio-sanitária bastante s8.tisfatória, e recebem até assistên­
cia hospitalar gratuita. A absorção de uma mão-de-obra relativamen­
te abundante representou excelente contribuição para o Primeiro Pia~ 
no QiiinqOena\ de Desenvolvimento da Amazônia. ' 

Os empregados da Jari consideram que a empresa abriu cami· 
nho aos pi:aneiros. Nos portos construídos pela firma aportam.navios 
de até 55 mil toneladas. Os quatro aeroportos da empresa recebem 
uma média mensal de 2.500 passagejros. A Jari também está montan­
do uma infra-estrutura de exploração da pecuária em suas terras, on­
de já existem cinco mil búfalos e cerca de sete mil cabeças de gado. 
Para t 990 prevê-se um rebanho de 25 mil cabeças. 

Os técnicos estão procurando racionalizar a floresta, que ainda 
contém cerca de 500 tipos de árvores economicamente não aproveitá­
veis. Mas toda a madeira considerada boa é explorada pelas duas ser­
rarias da empresa que trabalham 24 horas ininterruptamente por dia. 
O solo não fértil, fornece matéria-prima para a indústria de constru­
ção que consome uma média muito alta de pedra britada. O ritmo de 
construção das estradas nas terras da companhia- um milhão e tre­
zentos mil hectares- está programado para uma média de 860 quilô~ 
metros por ano. Atualmente já existem 300 quilômetroS de estradas 
principais, e 4.000 de estradas vicinais. A média de rendimentO do pi­
nho chega a 28 metros cúbicos por hectare. fornecendo matéria-pri­
ma para a fabricação de móveis e celulose. A Grnelínia arborea atinge 
até dez metros de altura no prazo de dois anos, representando assim 
uma verdadeira fortuna para a empresa. 

O regime de ocupação racional da Amazônia tem proporciona~ 
do à Jari algumas ,<;urpresas agradáveis como, por exemplo, a desco~ 
berta da maior reserva de caulim do mundo. O caulim ê utilizado na 
fabricação de papel, na indústria farmacêutica e na produção de cerâ~ 
mica. O Brasil. que era importador do produto deverá passar breve~ 
mente à' condição de exportador. A reserva de caulim- conhecido 
pelo nome científico de Amazon 88- está cal'culado em 50 bilhões 
de toneladas. 

Os técnicos brasileiros e americanos que trabalham em Monte 
Dourado estão procurando solucionar o problema da ocupação das 
várzeas inundadas da Amazônia. O projeto de produção de arroz 
irrigado- que recebeu plena aprovação da Superintendência para o 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)- prevê a cultura de 35 
mil hectares. As terras já atualmente cultivadas eram, até três anos 
atrás. simples pantanais abandonados. Nas culturas de arroz de Jari 
ocorre um fenômeno praticamente inédito no mundo, que é a dupla 
safra anual. O supervisor das culturas, o agrônomo holandês Arend 
Reedijk, explica que a empresa dispõe de equipamentos ultramo­
dernos, utílizando seis aviões /panema adquiridos à EMBRAER, 
vinte e seis colhedeiras automotrízes, seís tratores de 310 cavalos e 
outros vinte e quatro de 215. Há mais de dois mil empregados na 
plantação. No ano passado, a empresa exportou 13 mil toneladas de 
arroz. para a ltália e a produção de r978 está calculada em 30 mil 
toneladas que deverão dar ao Brasil um total aproximado de 120 mi­
lhões de dólares de divisas. A irrigação é garantida por um conjunto 
de bombas com capacidade para movimentar até um milhão de litros 
por minuto. Segundo os cálculos de Reedijk, a produção de arroz em 
1981 deverá chegar a 350 mil toneladas. 
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A experiência do transporte de uma fábrica moderna em pia~ 
taformas flutuantes exigiu a criação de uma tecnologia inteiramente 
nova por parte de técnicos japoneses e canadenses altamente espe~ 
cializados. A construção da Usina, nos estaleiros da lshikawajima 
Harina, em Kure, no Japão, durou dois anos e custou ao Grupo 
Ludwig o total de 250 milhões de dólares. O transporte das unidades 
por via marítima custou 3 milhões de dólares. A linha integrada de 
produção de pasta Kraft branqueada tem capacidade para fabricar 
750 toneladas métricas por dia, e comporta equipamentos de todos 
os gr<::ndes países produtores do mundo. 

A implantação do projeto de Ludwig exigiu estudos 
extremamente minuciosos, pois representava um verdadeiro desafio 
para a técnica moderna. Como implantar uma fábrica de celulose a 
400 quilômetros de distância da foz do Amazonas, numa região que 
não dispõe de qualquer estrutura de apoio nem de outros tipos de 
recursos modernos? Montar a usina trazendo as peças de fora seria, 
além de muito problemático, oneroso demais. A única solução era 
transportar por via marítima e nuvial uma fábrica já inteiramente 
montada. Ludwig teve a colaboração de um engenheiro naval de 
renome internacional, Elmer L Hann, que durante os últimos 40 
anos tem participado de todos os grandes empreendime!ltos marfti. 
mos dos mais diferentes países. 

Considerado corTio "o pai da construção dos navios modernos", 
J-lann. que exl!rce há 28 anos a função de supervisor de estaleiros no 
Japão, começou sua vrda profissional logo depois da 2• Guerra Mun~ 
dia!, estudando um novo método de construção naval para os japone~ 
ses, que haviam perdido toda a suJ frota. Daniel Ludwig: arrendou 
estaleiros japoneses peta prazo de dez anos e Elmer H ano introduziu 
técnica!; ultramodernas para a construção dos superpetroleiros- se~ 

tor em que Ludwig foi pioneiro. Para o transporte da fábrica de 
celulose, Hann contou com os serviços de um dos diretores da lshi~ 
kawajima que figura entre seus mais fiéis alunos, H. Shinto. "Com a 
colaboração de um técnico do gabarito de Shinto", diz Hann, "tudo 
teria que dar certo. O aluno ultrapassou seu antigo professor". 

Sentado num banco de madeira da Amazônia, Elmer Hann olha 
para a usina que se ergw! como um imenso edifício sobre as águas e 
confessa que o transporte das unidades do Japão para a Amazônia 
foi a maror façanha de sua vida de técnico. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Evelásio Vieira. (Pausa.) 

S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC. Pro .. uncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não estarei presente à Convenção da ARENA em meu Estado, 
pois dela não posso participar. Lá nada teria a fazer. 

Devo porém, expor aos catarinenses as razões de minha ausên~ 
cia, que se funda no coTTl'fl:romisso que assumi com Santa Catarina e 
seu povo, conforme discurso que proferi desta tribuna no dia 4 de 
abril de 1975. 

Esta, uma fala preliminar, que ficará restrita à Convenção a que 
não posso comparecer. Ante~ do término do meu mandato, darei ou· 
tros esclarecimentos a'o povo catarincnse, desincumbindo.rne, até o 
fim, do dever que tenho para com o Estado que represento nesta Ca~ 
sa. 

Dias após a indicação do candidato ao Governo de Santa Ca· 
tarina. di~,trihuí nota à imprensa. na qual expus pensamento que 
expressara, em j'!,..neiro, ao General João Baptista Figueiredo acerca 
do problema sucessório catarinense: junto a ele defendi solução "em 
conformidade com profundo e generaliLado anseio de renovação e 
modernização existente no meu Estado". 

E, nes~a mesma nota, acrescentava: 
"Igual posição e afirmaGào idênticas foram, depois, 

adotadas por seis Deputados Federais e mwe Estaduais que, 
agindo em comum. pugnavam por uma solução que atendes~ 
se a legítim9 e justo sentimento do povo catarinense, muito 
especialmente de nos.~ajuventude." 

A escolha anunciada no Planalto contrariou o que sinto ser 
aspiração predonimante rlos catarinenses, daí acrescentar que con· 
tinuava convicto da necessidade de açatar "as aspirações mais 
profundas e generalizadas da gente catarinense, pois sinto o 
sentimento de frustração e, de outro lado, vejo a repetição de atitu~ 
des e métodos de ação política que não mais condize01 com Santa C a~ 
tarina e seu povo. altivo e empreendedor", 

Daí submeter.me à vontade de meus coestaduanos, prontifican~ 
do·me a colocar-me ao lado dos que compartilhavam de minhas 
convicções. para apoiar uma candidatura alternativa à ARENA. E 
encerwva a nota declarando: 

"Sem rebeldia e atitude de desafio. preocupado, apenas, 
com o futuro do meu Estado e a ~ctrte da ARENA, dispondo~ 
me a lutaf com todos os que queiram ser intérpretes do 
sentimento catarinen~e"" 

Sr. Presidente, 
Sem surpresa, mas com melancolia, vi desfazer·se o grupo que 

se comprometera a lutar pelo prevalecimerlto das aspirações popula~ 
,.. res. As deserções vieram rápido, à custa de composições penosas 

para a opinião pública. das quais sequer quis tomar conhecimento, já 
que nut"lca rugnara JlOr postos OU movido por interesses que não OS 

de Santa Catarina e seu povo. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - RJ) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Pois não. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- V. Ex• emite sua opi~ 
niào segundo a qual o Governador escolhido do seu Estado não cor~ 
responde aos anseios da grande maioria do povo catarinense. 
'\!. Ex~. por certo. como político que é, cornô homem público devo~ 
tado aos interes.~es do Estado que represe!lla, sabe, como nós, que 
num processo de escolha igual ao que vem sendo, lamentavelmente, 
adotado, neste Pafs, desde o "pacote de abril", só por acaso a de~ 
signaçào do governante recai numa pessoa, num nome que possa 
responder. efetivamente, aos anseios do povo do Estado que irá 
governar. V. Ex~ sabe. V. Ex~ declara porque é um· homem inde~ 
pendente. um homem que coloca acima dos seus interesse pessoais os 
intere~ses do Estado, os interesses do nosso País. Quero expressar~ 
lhe a manifestação da minha solidariedade e do reconhecimento pelo 
grande trabalho que V. Ex~ desempenha rlesta Casa e da posição 
independente. da posição acima de qualquer interesse pessoal que 
V. Ex• vem tomando em consonância corn aquilo 'que realmente 
representa a grande aspiração, o grande anseio do povo brasileiro e 
do povo catarinen.~e. nesse particular. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Sou muito grato a 
V. Ex~ Recolho orgulhosamente o seu aparte e posso dizer, com 
emoção, que esta manifestação de solidariedade há de ser entendida 
por mim e por aqueles que comigo comungan1. 

O Sr. Paulo,Brossard (MDB- RS)- Permite V. Ex~ um apar~ 
te? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC)- Pois não, com 
muito prazer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS) - O depoimento que 
V. Ex• traz ao Senado e ao País é de evidente significação e impor~ 
tância. Não quero introduzir.me no assunto enquanto ele disser 
respeito a uma Unidade da Federação. Mas a verdade é que o fato 
que V. Ex~ aborda transcende as fronteiras do seu Estado e diz 
respeito ao Paí~ inteiro. Realmente é a degradação da vida pública, 
da atividade política: e dizer~se que isto se pr<ltica no Brasil, 14 anos 
depois do Movimento de 64, que se propunha a extirpar as deforma« 
ções e os vfcios da democracia. Aquele Movimento que se apresen~ 
tava com esses compromissos. 14 anos depois se ostenta com mazelas 
como esta que V. Ex~ está a retratar e, em face da qual, a tomar uma 
atitude de verticalidade que só pode receber os elogios dos seus cole~ 
gas, no Senado, e do povo da sua terra. 
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O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Estou honrado e 
agradecido pela participação de V. Ex• Tenho a certeza de que, 
ainda no decorrer deste pronunciamento, poderei melhor dizer do 
entendime)ltO que tenho na postulação que anst~io e que pratico e 
que, creio, t!m identidade com todos aqueles que querem, verda­
deiramente, a democracia em nosso Pais. 

Continuando, Sr. Presidente: 
De forma sobejamente conhecida do povo catarinense, foram 

desarticuladas e aniquiladas as possibilidades de uma tomada de po­
sição junto à convenção do partido. 

Desnecessária a pompa e dispensáveis os gastos com que se reali­
zará a convenção da ARENA, desde que nada lá ocorrerá, senão tris­
te ritual para referendar o que está estabelecido, à revelia do povo e a 
çontragosto do sentimento de tantos. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Tnste ritual! 

O Sr. Marcos Freire {MDB- PE)- Permite V. Ex.• um apar~ 
te? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA -SC)- Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- V. Ex•, agora, toca num 
ponto de não menor importância. Jã foi enfocado o aspecto artifi­
cial da escolha daqueles que deverão governar Estados Federativos, 
ou pelo menos, Estados ditas federados. Passa V_ Ex• a mostrar o ar­
tificialismo da própria convenção que irá ratificar escolhas já anun­
ciadas oficialmente. O espetáculo de Santa Catarina serve apenas de 
amostra ao espetáculo maior, em termos nacionais, e é incrível que o 
próprio Presidente desta Casa, o Senador Petrônio Portella, queira 
justificar a afirmativa feita pelo Ministro do Exército, emprestando, 
em nome do Exército, apoio a uma candidatura à Presidência da Re­
pública, dizendo S. Ex• o Senador Petrônio Portella que ele não está 
se solidarizando com o candidato, mas com o futuro Presidente do 
Brasil. O argumento de S. Ex• peca pela base, ou, pelo menos, des­

venda todo o esquema que se procura armar para impor ao Brasil 
um governante que não seria escolhido pelo povo. Por isso mesmo 
acabou-se com as eleições diretas. O Senador Petrônio l'ortella diz 
que os resulta,dos são tranqüilos em favor do General Figueiredo, 
desde que os convencionais de 15 de outubro estariam passíveis de 
perda de mandato se votassem em candidato outro que não o inscr!­
to pela Aliança Renovadora NacionaL Ora, já aí, quando se admite 
essa hipótese, que é restriti:-;a de quem, naquela Assembléia deverá 
agir como representante do povo e, portanto, de acordo com a sua 
consciência, mas. de qualquer forma. a simples po~sibilidade de san­
ção de perda de mandato, para os que votarem divergentemente, já 
indica a possibilidade de homens quererem exercer o seu voto de 
acordo com a sua consciência, e, dessa forma divergindo da escolha 
partidária. tomarem outro comportamento. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Escolha panidâria, não, 
Ex~: escolha do Presidente. 

O Sr. Marcos Freire {MDB- PE)- Estamos, aqui, realménte, 
raciocinando em termos formais. Toda a Nação sabe ·do artificialis­
mo da escolha que veio apenas homologar um nome que, hâ meses, 
senão há anos. já era colocado como virtual candidato oficial. Pois 
bem. Basta esta hipótese de que seria passível de sanção aquele que 
não votasse em candidato oficial para comprovar a possibilidade da 
votaç.ão em outro candidato ou um outro comportamento, ínclusive 
de abstenção. Se se aceitasse o raciocínio do nobre Senador Petrônio 
Porlella, de que a eleição do General João Baptista Figueiredo é 
inevitável, é irrecorrivel, entào, seria desnecessário reunir o Colégio 
Eleitoral de 15 de outubro. O argumento que V. Ex• usa, agora, em 
relação à Convenção de Santa Catarina, aplicar-se-ia inteiramente 
Colégio Eleitoral de 15 de outubro. Não é possível que exatamente 
um colégio que falará em nome da Nação não possa ter a possibilida· 
de, mesmo enfrentando ameaças e sanções ditas revolucionárias, de 
poder dar uma decisão, um rumo, diferente daquele que foi arranja­
do dentro das quatros paredes dos palácios presidenciais. Solidarizo­
me com V. Ex• Reconheço a posição de independência que V. Ex• 

toma, posição de independência que, como acentuou o nobre Sena­
dor Roberto Saturnino, já se tem feito presente ao longo de sua ativi­
dade parlamentar, como Presidente da Comissão de Economia, dou 
este meu testemunho, inclusive em relação a projetos técnicos que Jâ 
vão. e que V. Ex• sempre se tem posicionado de uma maneira de 
quem, realmente, tem consciência de que não é possível tomar deci­
sões inteiramente amarradas a orientações partidárias, quando elas 
conflitam com o nosso próprio pensamento. Portanto, solidarizo-me 
com V. Ex'. e lamento que V. Ex.•, dentro dessa diretriz de afirma­
ção. não possa continuar pelas regras artificiosas do jogo eleitoral, fa­
zendo parte do Senado Federal, que muito foi honrado com sua pre­
sença. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Sou muito grato 
às palavras elogiosas à minha modesta pessoa, e à solidariedade que 
V. Ex• empresta, nesta oportunidade. 

O Sr. Franto Montoro (MDB- SP)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA - SC) - Pois não. com 
muito prazer. 

O Sr. Franco Montoro (MDB- SI')- Desde o primeiro mo­
mento em que V. Ex• tomou posse nesta Casa, seu trabalho caracte­
rizou-se pela seriedade, pela coragem e pela independência com que 
V. Ex• enfrentou todos os problemas. Já não é a primeira vez que me 
refiro a essa atitude de V, Ex• E agora, mais uma vez, numa atitude 
de significação nacional e histórica, V. Ex• vem reafirmar uma posi­
ção de independência. que é necessária no interesse do próprio Go­
verno. É preciso que no Congresso Nacional, a exemplo do que ocor-. 
re em outros setores da vida pública brasileira, haja manifestações co­
mo essa de V. Ex.•, de protesto contra a centralização, a desconside­
ração dos setores que têm o direito de fazer ouvir a sua voz e de parti­
cipar no desenvolvimento brasileiro. Essa exigência de presença de 
toda a comunidade brasileira representa um anseio que, se atendido, 
r~presentará a passagem de uma situação de arbítrio e de concentra­
ção de. poderes para uma situação de participação da comunidade, 
na solução dos nossos problemas. Eu me congratulo com V. Ex• e 
presto a homenagem que todo o Senado, neste momento, presta à 
atuação exemplar que tem exercido nas comissões e no plenário do 
Senado Federal. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Sou muito grato a 
V. Ex• e sinto-me muito feliz por sua participação e sua solidarieda­
de. Muito obrigado. 

Prossigo Sr. Presidente. Não será uma convenção partidária, li­
vre e democrática, para debate e deliberações, mas simpJes "homolo­
gação" que contraria os sentimentos e anseios de modernização do 
povo catarinense. 

D'a farsa não poderei participar. A ausência é, para mim, dever. 
E permanecerei nesta Capital, não indo a Florianópolis, para o espe­
tâculo que lá será montado e executado, rotineiramente, de todo des­
vinculado do anseio de renovação e modernização da gente de meu 
Estado. Não fosse submisso aos compromissos que assumi para com 
Santa Catarina e seu povo, e o pudor me impediria de coonestar de­
cisões impostas! 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Permite o nobre Senador 
que o interrompa mais uma vez? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Com muito pra· 
zer. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- É para acentuar, nobre 
Senador, o contraste entre a realidade que V. Ex• retrata objetiva­
mente. e o ambiente que o oficialismo pretende propalar, com as 
anunciadas e nunca definidas reformas. Como se poderá acreditar 
em reformas, reformas que mereçam este nome, reformas que ve~ 
nham afastar o País do arbítrio e aproximá-lo da lei, quando a práti~ 
ca é esta que V. Ex• retrata com tamanha felicidade? Como se pode 
acreditar nas chamadas reformas, quando se praticam atos como es­
tes a que V, Ex• está se refefindo? 
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O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Muito obrigado, 
nobn! Senador Paulo Brossard. 

Opto pela solidão no partido, única forma de ser coerente 
comigo mesmo e de permanecer ao lado do que· reputo ser o interesse 
maior do meu Estado e da minha gente. E, como os catarinenses, s<l· 
berei prosseguir na luta que sinto ser da grande maioria! 

Cumpro, mais uma vez, dever de lealdade para com todos que 
me têm apoiado e continuam a expressar-me grata so\ida,.edade, aos 
quais jamais espero decepcionar. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM)- Permite V. Ex• uro 
aparte'? 

O SR.OTAIR BECKER (ARENA -SC)- Pois não. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Otair 
Becker, V. Ex• está escrevendo uma página indelével nos Anais do 
Senado brasileiro. V. Ex• está marcando o dia de hoje, para que os 
pósteros, ao com pulsar os Anais desta Casa, digam que Santa Catari~ 
na tinha um bravo, e V. Ex• foi este bravo, independente e corajoso. 
V. Ex~ não estará só- creia- é moço, é jovem; o povo de Santa 
Catarina estarã com V. Ex•, assim como está hoje a Bancada do 
MDB com V. Ex•, ao admirar a atitude de coragem, de bravura, de 
despre:1dimento e de temeridade, porque só os bravos têm a temeri~ 
dade de V. Ex•. Eu o parabenizo e me honro de estar ao lado de 
V. Ex•, nesta Casa. Lamentavelmente, na próxima legistura, tere· 
mos q:..~e nos ombrear com a bionicidade nesta Casa, mas será 
repudiada por nós, toda vez que nos pedir a palavra ou tentar interfe­
rir no nosso comportamento. Nobre Senador, meus parabéns. 
V. Ex• honra Santa Catarina e o Brasil. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Sou muito grato 
pelo aparte de V. Ex• e pelas palavras lisonjeiras que me dirigiu, 
eminente e grande amigo Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Pois não. 

O Sr. Lázaro Barbosa (MDB - GO) - Eminente Senador 
Otair Becker, V. Ex•. nesta tarde, sem dúvida alguma, escreve uma 
página brilhante na História do próprio Senado da República, 
porque se comporta à altura dos maiores vultos que aqui já tiveram 
assento. quando, num gesto de altivez, V. Ex•, democrata convicto 
que é, repudia a farsa montada não apenas em Santa Catarina, para 
a escolha dos novos donos de capitanias, mas no Brasil inteiro. Rece· 
ba, eminente Senador, a solidariedade também que lhe presto, nesta 
hora, em meu nome pessoal e em nome do meu Estado de Goiãs. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA- SC)- Muito grato, no­
bre Senador lázaro Barboza. 

Finalizo, Sr. Presidente: 
Com os que me têm apoiado espero contar para novos embates, 

que_ fatalmente virão, em prol do Estado, do País e dos ideais e 
anseios maiores de nosso povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas 
prolongadas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cattete Pinheiro. (Pausa.) 

S. EX' não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 
S. E~ • não está presente. 
Concedo a palavra.ao nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MOB - SP. Pronuncia o 
seguinte di~curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

O mO\·imento dos trabalhadores do ABC e o acordo alcançado 
tém significação histórica no desenvolvimento social e politico do 
Brasil. 

É preciso tirar do episódio B grande lição que ele encerra. Lutan­
do contra uma política sa!ari<\l rígida e autoritária, lutando com a 
incompreensã0 daqueles gue jungidos ao texto rígido da lei, preten­
dem ser ilegal o nwvimento de paralisação dos trabalhadores 
metalúrgicos do ABC e outras categorias, esses trabalhadore~ inicia~ 
ram um movimento pacífico. Reivindicaram um benefício imediato 
de ordem salarial. que acabou por ser obtido em grande parte, 
porque, .hoje, conforme o acordo celebrado entre o Sindicato dos 
Metalúrgicos de São Bernardo e o Sindicato das Empresas Automo· 
bi/ísticas. estabeleceu·se um aumento de salários para mais de t 50 
mil trabalhadores no A BC. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço o aparte 
de V. Ex• 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- V. Ex• traz reflexões ao 
Senado que transcendem os limites do ABC paulista e mesmo do 
Estado de São Paulo. Trata·se de fato da maior significação e da 
maior importância, tanto mais quando ele nasceu, desenvolveu·se e 
chegou a um feliz desfecho a revelia do Governo e parece que atê 
contrariando o desejo do Governo. Não faz muito tempo, quando os 
dirigentes sindicais de São PaulO falavam em negociações, em conver· 
saçâo direta com os empregadores, a tese era condenada. Era con­
denada pelo mundo oficial e condenada irtclusive por alguns dirigen· 
tes sindicais patronais. Entretanto. as coisas se desenvolveram com 
uma tal naturalidade e de tal maneira que culrt;~inaram com uma saiu· 
ção, parece que esplêndida, pelo menos satisfatória, tanto assim que 
terminaram por compor uma solução, através de mútuo consen· 
timento. o que me parece de suma importância. Depois de tantos 
anos em que a negociação entre trabalhadores e empregadores não se 
fazia fora dos parâmetros oficiais, o Pais assistiu, agora, a uma nego­
ciação direta, processada regularmente, ern termos de absoluta cor· 
reção e culminando por uma solução parece, pelo menos, mais do 
que satisfatória. Faz muito bem V. Ex'- em trazer ao conhecimento e 
à reflexão do Senado notícia sobre o fato que é da maior importância 
e significado. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Agradeço a 
manifestação de V. Ex', que representa o apoio de toda a bancada 
do MDB a esta manifestação de solidariedade aos trabalhadores do 
A BC. 

Nessa vitórté dos trabalhadores existem, como dizia, dois as­
pectos: o primeiro o aumento da remuneração, em percentagem 
ainda pequena, á'<I ordem de li% em geral, mas, acima de tudo, a 
grande significação dessa luta pacífica e ordeira dos trabalhadores, 
foi a afirmação de um princípio - autonomia sindical e o direito à 
\ivre negociação entre empregados e empregadores. 

Ao falar em nome da Bancada do MDB, no dia I~' de maio, 
depois de fíxar 5 verdades sobre a nossa política salarial, apontáva­
mos algumas soluções e a primeira delas, pela sua importância, é 
precisamenta a autonomia sindical e livre negociação entre emprega­
dos e empregadores para, examinada a situação concreta de cada se­
tor, ajustar as condições de trabalho e remuoeração. 

Esse princípio é fundamental. E utilizado e aplicado em todas as 
democracias, mas não estava sendo admitido no Brasil. 

A situação autoritária e antidemocrática que domina quase 
todos os setores de nossa vida pUblica, atingia também o mundo do 
trabalho. Quem fixa autoritariamente as remunerações dos assaJa. 
fiados em todo o Brasil são os técnicos do Ministério do Trabalho, 
apoiados pelo Governo Federal. De Brasília, com a centralização de 
poderes. é que parte a fixação de salários em todo o Brasil, solução 
que redundou na injusta situação dos salários, no achatamento sala· 
ria/, aquí demonstrado, o não acompanhamento dos salârios em rela­
ção ao aumento da produtividade nacional, além de outras faltas 
mais sérias, como a manipulação de dados, em 1973, que alterou os 
índices do custo de vida anunciados ao Pais. A situação é injusta, o 
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próprio Governo reconhece a insuficiência dos salários, como decla­
rou o Pn:sidente da República, no dia J9 de maio, em Porto Alegre e 
em São Paulo. 

Mas, os trabalhadores não se limitaram a ouvir. Resolveram 
agir, por processos de não violência. Começaram a paralisar o seu 
ttabalho, e a exercitar a livre negociação, numa discussão entre 
empregados e erllpregadores. 

As primeira~ manifestações do Governo forarri claramente 
contrárias a essa atuação dos trabalhadores. E o resultado obtido é o 
início da reposição salarial, com a devolução aos trabalhadores 
daquilo que lhes foi tirado. Atendendo a esse apelo apresentamos um 
projeto, que está em tramitação nesta Casa, estabelecendo um au~ 
menta imediato de J 5% e determinando que, no prazo de seis meses, 
o Governo _realize os estudos para a reposição salarial, de acordo 
com os dadOs verificados. É a contribuição da Oposição para o cum~ 
primento da justiça. Mas, os trabalhadores resolveram usar os seus 
rlleios de Juta. O assunto foi encaminhado ao Tribunal Regional do 
Trabalho para declaração de ilegalidade do movimento, mas os tra~ 
balhadores não se assustaram com a declaração de ilegalidade for­
mal. Se o ato poderia ser tachado de ilegal, a lei também poderia ser 
tachada de inconstitucional, porque ela fere o direito de greve, que 
consta tradicionalmente na Constituição brasileira, a lei de ferir um 
direito que consta na Declaração Universal dos Direitos do Homem. 

Coruo nós vemos Sr. Presidente e Srs. Senadores, mais do que o 
aumento material, representado pela elevação dos salários, a. grande 
lição de acontecimento é a afirmação do princípio da livre negocia. 
ção. É por aí que se poderão resolver os problemas do mundo do 
trabalho. sem paternalismos, sem intervencionismos. É uma pequena 
amostra daquilo que se há de passar ern toda a comunidade nacional. 
O que se passa com os trabalhadores está ocorrendo com os municí­
pios. O Governo tira dos municípios 93% dos impostos e taxas, que 
são cobrados no seu território e, depois. corll esses recursos assiste 
paternalmente, aos municípios, atravês de empréstimos, benefícioS, 
subvençõ-es ou ~uxílios. 

A solução ê outra. é preciso fortalecer o município para. que ele 
resolva, por si mesmo, os seus problemas. O Brasil não é uma soma 
de individuas sob as ordens de um chefe; a Nação é uma comunidade 
ele comunidade~ e o importante é que cada uma resolva seus próprios 
problemas. Quundo não houver possibilidade de solução, pela pró­
pria comunidade, então caberâ uma intervenção, nào no sentido de o 
Governo se substituir à própria comunidade, mas de ajudá-la a resol­
ver os seus problemas. 

No campo do trabalho as soluções deve• ser tomadas 
normalmente por aqueles que o integram: os empregados, e os 
empregadores. através de seus sindicatos representativos. 

Parabéns aos trabalhadores de Sào Bernardo, aos trabalhadores 
do ABC pelo ex.emplo que deram a todo o Brasil de uma luta pacífica 
e séria. 

Quero concluir, Sr. Presidente, mencionando um aspecto que 
merece um estudo mais aprofundado. Fala-se da ilegalidade da 
greve, m<1s cabe uma reflexão sobre o tema que é de grande oportuni­
dade. diante do regime de ex.ceção em que nos encontramos. É a 
distinção entre a legalidade e a legitimidade. A legalidade formal é 
apenas a inserção de uma norma no sistema de outras normas, 
baixadas pelas autoridades competentes. Para muitos basta esta 
legalidade formal para que uma norma se iruponha à obediência de 
todos. t a tendência formalísta. Há outros autores - e permito-me 
citar a autoridade de HART ~para quem a validade de uma norma 
decorre da sua eficácia. Uma norma é válida quando é eficaz. Mas 
esta teoria tem contra si uma objeção ética. A simples força bruta 
não pode justificar, uma norma jurídica. É preciso que esta f~.m;a 
esteja a serviço de alguns valores, e acima de tudo, deste "alor 
fundamental, que é a justiça. Ora, no caso da paralisação ou da greve 
dos trabalhadores do ABC, cabe perfeitamente esta reflerão. A sreve 
foi considerada ilegal. Pergunto: Ela seria ilegítima? De acordo com 
os critérios lixados pelos autores, um dos dados é a eficácia, e a greve 
foi eficaz. Oulto elemento é a justiça, e a justiça da reivindicação dos 

trabalhadores é reconhecida por todos, até mesmo poderfamos dizer 
pelo Presidente da República, que confessou ser a situação injusta e 
que os trabalhadores mereceriam mais. A greve não tinha a seu favor 
apenas aquela legalidade formal, com que muitos pretendem segurar 
o avanço da justiça e da liberdade no País. A grande lição dos 
trabalhadores do ABC foi provar a legitimidade daquele movimento. 
Grande lição de Sociologia de Política e Direito; grande lição que o 
Brasil precisa ouvir, e que pode ser o ponto de partida, daquela 
madrugada que todo" esperamos, de um amanhecer democrático 
para o Brasil. 

Os trabalhadores deram uma grande contribuição no seu setor. 
Disseram não ao autoritarismo e à centralização. E venceram. Hoje, 
a Nação inteira os aplaude. Que fique marcado nos Anais do Senado 
Federal a grande contribuição dos trabalhadores do ABC, em nome 
dos trabalhadores de todo o Brasil, para esta alvorada da democra­
cia que o Brasil espera ansiosamente. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Sr. Presidente, solicito a 
palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire, que falará como Líder. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Como Lider, pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O MDB ofereceu ontem à Nação mais um espetáculo de 
vivência di!mocrática, convocando o seu órgão máximo de delibera­
cão, onde foi assegurado o direito a todas as vozes, inclusive as dis­
cordantes. 

O Partido, ao qual temos a honra de pertencer, tomou decisão 
delicada com relação à participação em processo indireto de ;leição. 
Todos sabem da nossa orientação a respeito. Todos são testemunhas 
da Juta que vimos travando em fa.vor do restabelecimento dos pleitos 
diretos para todo~ os cargos eletivos, em especial para a Presidência 
da República, para os governos de estados, para as prefeituras 
municipais, em especial as das capitais estaduais. 

Sem fugir à fidelidade a esse princípio, da mesma forma que o 
MDB tem combatido. outros instrumentos de força, não pode 
porém, deixar de se situar diante da realidade circunstancial. Sempre 
que julgar que utilizando-se de instrumentos que foram feitos ~;:ontra 
ele poderá evitar re<;ultados, pelo menos parcialmente favoráveis ao 
Governo. o MDB tem feito uso deles, a exemplo que ocorre com o 
instituto da sublegenda. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, passaremos a ler a resolu­
ção votada e aprovada por esmagadora maioria de votos, cerca de 
90% do:;. convencionais presentes, em que, sem titubeios nem 
falseamentos. apresentart}os a justificativa ética da nossa decisão. O 
MDB admitiu concorrer ao processo indireto de eleição para os 
Executivo.\ nos seguintes termos: 

"A vigência continuada dos instrumentos de exceção e o 
seu uso crescente pelo Governo provocaram generalizado e 
intenso inconformismo popular. 

Bem sintomâ.ticas, a respeito, as manifestações públicas 
de vários setores nacionais, eotre as quais as da OAB, ABl, 
Igrejas, trabalhadores, estudantes, empresários, artistas, 
intelectuais e orga.nizaçàes de base. O Movimento Democrâti­
co Brasileiro, sob a presidência de Oscar Passos e de Ulisses 
Guimarães, tem oferecido. ao longo dos anos, todos os pos­
~íveis sacrifícios pela democratização, sendo dispensável 
rememorar os vários anos dedicados à estruturação partidá­
ria e o martírio de muitos companheiros, levantando a opi­
nião pública nacionaL 

Sem embargo de nossas linhas programáticas, a reunião 
de forças eventualmente articuladas em torno do objetivo 
comum da efetiva impl<-lntaciio do Estado de Direito, está a 
exigir uma articulação cujo sentido ético repouse num progra­
ma mínimo. 

Face a esta nova conjuntura nacional, cada Secção 
Regional decidirá participar ou não do processo indireto 
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apenas para os Executivos, no âmbito estadual, sujeitando-se 
a Posse dos eleitos à obtenção de maioria na Assembléia 
Legislativa··. 

E. pela impt:rativa necessidade de viabilizar uma maior 
convergência das múltiplas oposições brasileiras, conferindo­
lhes um instrumental de maior eficiência, os convencionais 
admitem a possibilidade de concorrer à próxima sucessão 
presidencial com o objetivo de restaorar o pleito direto para 
todos os cargos eletivos convocando o povo para a escolha 
soberana dos seus governantes. Por outro lado, os candida­
tos, além do natural respeito ao programa partidário, inclusi­
ve em stJas linhas econômico-sociais, devem assumir perante 
a Nação. compromisso com a consecução das seguintes 
metas: 

I - Revogação imediata de todos os instrumentos de 
exceçào e reformulação de leis ou· disposições restritas às 
liberdades pUblicas e privadas, entre os que dizem respeito à 
imprens!l, à propaganda política e eleitoral, às atividades sin­
dicais, artísticas, literárias, científicas, estudantis e de magis­
tério, bem como a realização de movimento pela revogação 
do "pacote de abril". 

2 - Respeito ao princípio da separação dos poderes do 
Estado, independentes e harmônicos, inclusive com a reposi· 
çào dus tradiconais garantias da Magistratura e consagração 
da imunidade parlamentar, assegurada a inviolabilidade dos 
mandatos parlamentares. 

3 - Eleições diretas em todos os níveis assegurando-se, 
através do sufrágio universal, direto e secreto, o preenchimen­
to de todos os cargos eletivos, notadamente o de Presidente 
da República, Governadores de Estado, Senadores da 
R::pública, prefeitos de municípios em especial das capitais. 

4 - A restauração constitucional da declaração dos 
direitos e garantias individuais em toda a sua plenitude, sem 
os desvios. limitações e condicionantes atualmente em vigor, 
assegurando~se, sobremodo. o instituto dos habeas corpus em 
toda a sua inteireza. As amplas e efetivas garantias ao direito 
de defesa. apreciação judiciária dos atos do Executivo, a liber­
dade de crença, de culto, de associação, de reunião, de ideo­
tog.ia pol\tica e de manifestação do pensamento, bem como a 
livre prestação de informação independente de censura. 

5 - Extinção das penas de morte, de prisão perpétua e 
de banimento, concedendo-se, com propósitos de reconcilia­
ção, plenfl anistia política, considerando-se insuficiente a 
simples revogação do art. 185 da Carta de 1969. 

6 - Pluripartidarismo que possibilite a organização e 
atuação política de todas as correntes ponderáveis de opinião 
pública, nacional, com livre acesso ao poder, comprometidas 
com o respeito às institujções democráticas. 

7 - Princípio federativo e republicano, fortalecendo-se, 
por um lado, a autonomia dos Estados e Municípios, inclusi­
ve no setor financeiro e, por outro, assegurando-se esse e 
estimulando-se o surgimento de associações comunitárias de 
base, que possam se manifestar legitimamente sobre proble­
mas 4ue interessam à coletividade. 

8 - Liberdade sindical, reformuladas as leis e disposi­
ções que consagram a tutela governamental sobre os órgãos 
de classe, assegurando-se, mediante regulamentação adequa­
da, o direito de greve, como instrumento básico das legítimas 
reivindicações trabalhistas, entre as quais segurança para o 
trabalho e uma justa política salarial, através de remuneração 
que assegure, a todos, padrão de vida compatível com a digni­
dade humana. 

9- Liberdade de cátedra e de atuação política não parti­
dária das erltidades estudantis, livres não apenas das leis e 
decretos de exceção, como também da inserção de dispositi­
vos equivalentes nos regimentos internos dos estabelecimen­
tos de ensino. 

10 - Atendidos os pressupostos necessários à nor­
malização da ..-ida política do País, convocação de uma 
Assembléia Nacional Constituinte para a elaboração de uma 
nova Constituição, em bases eminentemente democráticas, 
com liberdade c justiça sociul, através de uma sadia política 
de redistribuição de renda. que evite gritantes concentrações 
de riquezas. tanto de natureza pessoal como regional. 

Sem quaisquer propósitos r\!vanchistas, ódios e res­
sentimentos devem ser afastados, pois o que importa é recon­
ciliar a Nação. 

Créem os convencionais ser este o melhor carrtinho para 
convocar todos os brasileiros para construir o nosso futuro, 
sem sacrificar o direito de participação das gerações presen­
tes num verdadeiro processo de desenvolvimento nacional." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, este o documento aprovado na 
Convenção Nacional do MDB, por uma grande maioria de votos, 
em que 238 foram favorávei:> contra apenas 40 votos. É uma peça 
que significa uma contribuição positiva do MDB, no momento em 
que se vive de crise político-institucional. t um documento que serve 
de roteiro, de diretriz em torno da qual se poderão reunir todos aque­
les setores que hoje constituem oposição no Brasil. Oposição à ma­
nutenção do atual statu quo, e sobretudo uma oposição nos vários se­
tores sociais da Nação brasileira que querem democracia,. e demo­
cracia Já. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (M-auro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Estão presente!>. apenas, 32 Srs. Senadores. Não há quorum para 
deliberação. Em conseqüência. a matéria constante da pauta fica 
adiada para a próxima sessão, uma ve.1. que toda ela depende de vo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro~Benevides) - Tem a palavra o 
nobre Senador Dirceu Cardoso, orador inscrito para esta oportu­
nidade. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ Pl'BL!CADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Antes de conceder 
a palavra ao nobre Senador Marcos Freire, a Presidência esclarece 
que S. Ex• ocupou há poucos instantes a tribuna na condição de Lí­
der e agora o fará pela o,rdem normal de inscrição. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Otair Becker)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador qsires Teixeira. 

O SR. OSlRES TEIXEIRA (ARENA- GO. Pronuncia o se­
guirlte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Na verdade, não pretendia ocupar a tribuna nesta tarde. 
Todavia, face aos pronunciamentos que acabo de ouvir, sobretudo o 
entusiástico pronunciamento do Líder do MDB, Senador Marcos 
Freire, devo dizer alguma coisa, não mais do que duas ou três pala­
vras. E é evidente que. ao pretender dizer alguma coisa, longe de 
mim. Sr. Presidente e Srs. Senadores, querer entrar nos méritos das 
decisões do Movimento Democrático Brasileiro na tarde de ontem e 
muito nenos naquelas táticas de que fala o Senador Marcos Freire. 

Mas, observei, Sr. Presidente, uma coisa bastante curiosa nos 
debates desta tarde: quando V. Ex•, que dirige os trabalhos nesta 
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Casa, e a quem respeito e admiro, a quem. louvo, por seu c()mporta­
mento parlamentar e político, desta tribuna revelava uma sua insatis­
fação que eu diria até prévia, quanto ao resultado de uma convenção 
que deverá s_e ferir em seu Estado, no próximo domingo, posição legi­
tima, correta, daquele que discorda, V. Ex• teve o prazer de ouvir 
um sem número de apartes dos eminentes Líderes do MQvimento 
Democrático Brasileiro, dizendo da coragem de V. Ex•, do impor­
tante que representava a posição de V. Ex•,' que era uma rebelião à 
imposição, ao arbítrio. E, no eri.tanto, quando o nobre Senador Dir­
ceu Cardoso, discordando da posição do Movimento Democrático 
Brasileiro, não de uma posição que hipoteticamente seria tomada, 
mas discordando de uma posição tomada pela Convenção do MOvi­
mento Democrático Brasileiro, tomada legitimamente, diga-se de 
passagem, os apartes já tiveram outro tom. 1:: que no MDS é assim 
mesmo; discordar, no MDB, é democracia. Discordar na ARENA, é 
luta contra o arbítrio. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Ê exceção, laruentavel­
menre. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Dizer não, no 
MDB. é provJ de nltaneria cívica, é prova de comportamento ilibado 
como político; discordar, na ARENA, é estar contra o arbítrio. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- É exceção, lamentavel­
mente. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Eu não turbei 
o discurso de V. Ex~ e não permitirei que V. Ex• turbe o meu. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Lamento V. Ex• não 
conceder o aparte. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Se V. Ex• qui­
ser me dar um aparte, peça; dessa forma eu não consinto. 

Não fui eu, Sr. Presidente, foi o nobre Senador Dirceu Cardoso 
que disse que não concorda com cambalachos. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- S. Ex• não disse isso. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Não fui eu 
quem disse ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Nem ele. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - ... que era 
cambalacho. Usou a palavra, a Taquigrafia deve ter""'Ngistrado, e 
tod9s nós sabemos. inclusive V. Ex•, a que cambalacho se referia ele. 
V. E:~:• bem sabe do problema do Estado do Rio. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Repilo a afirmação de 
v. Ex• 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO)- V. Ex• sabe 
do grande problema do MDB. 

O SR. PRESIDENTE (Otair Becker) - Eu pediria ao nobre 
Senador Marcos Freire a gentileza de solicitar o aparte. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Mas, ele está dífamarido, 
Sr. Presidente! 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- ... fazendo. Sr. 
Presidente. jogo· de palavras, aqui. Na verdade, não fui eu, nobre 
Senador. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Nunca é V. Ex• 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- ... não fui eu, 
nobre Senador, que disse que no MDB- e nem foi V. Ex•, quando 
falava, que db;se- se quebrou, na convenção de ontem, a linha éti· 
ca, a linha filosófica e, o que é mais sério, nobre Senador, alinha mo­
ral. 

E acu.~ações como essas sào interpretadas como mera manifesta­
ção democrática. Não fui eu. Foi V. Ex• que ouviu de seu 
companheirô de Bancada, o homeru que participou da "democráti-

ca" reunião do MDB, na tarde de ontem, que ele falava ao'Senado 
da República e à Nação com a alma amargurada daquele que vê toda 
a sua l11ta jogada por terra em função de um cambalacho no Estado 
do Rio de Janeiro. S. Ex• não mencionou o Estado do Rio de 
Janeiro. Mas S. Ex• falou em cambalacho e a Nação inteira sabe que 
o problema é o problema de Chagas Freitas. • 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Darei, daqui a 
pouco. 

E esse mesmo Sr. Chagas Freitas ... 

O SR. PRESIDENTE (Otair Becker) - A Presidência deve 
observar a V. Ex~ que, tendo negado o aparte ao eminente Senador 
Marcos Freire, por extensão não poderá conceder aos demais, a 
menos que conceda a ele, primeiro. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Pela ordem, 
Sr. Presidente. O Senador Marcos Freire não me pediu apartes. O 
Senador Marcos Freire, deselegantemente, interferiu no meu pronun· 
ciamento, e eu disse a S. Ex• que não permitia e não permito, que ele 
turbe o meu discurso. E .'lfiancei mais a S. Ex• que, se quisesse 
apartes, que os pedisse, que eu lhe daria. Pergunto se, diante da expli­
cação, V. Ex' mantém a decisão. 

O SR. PRESIDENTE (Otair Becker) - Quero comunicar a 
V. Ex• que. no entendimento da Presidência, o eminente Senador 
Marcos Freire lhe pediu o aparte. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Devo ter 
problemas de ouvido. Ex~ Não ouvi. Dessa forma, não posso conce­
der o aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Oiair Becker)- Sem dúvida nenhuma, 
tenho certeza da afirmação que lhe faço, de que o eminente Senador. 
lhe pediu o aparte. ' 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Lamento, 
nobre Senador Dirceu Cardoso, não poder conceder aparte a 
V. Ex•. por proibição da Mesa que dirige os nossos trabalhos. 

Mas continuo, Sr. Presidente. Foi o nobre Senador Dirceu 
Cardoso que, entre ol.ltras lamentações, disse expressamente "trago 
amargo o fim de uma desilusão". E o nobre Senador Marcos Freire 
entende isso como uma manifestação democrática, enquanto que, 
quando V. Ex' m.ando da palavra lamenta...-a posições do nosso 
partido no seu Estado, ele se manifestava à guisa de "solidariedade" 
-eu a coloco necessariamente entre aspas, porque ela está despida, 
para usar os termos de S. Ex•, da legitimidade que convém a uma 
solidariedade válida em momentos como esse. 

Foi o nobre Senador Dirceu Cardoso que chegou, no seu tom 
patético de fazer as colocações, e disse que sentia um frio na alma 
pe_la decepção. 

Veja, Sr. Presidente, Srs. Senadores, cito isoladamente quatro 
ou cinco frases do nobre Senador Dirceu Cardoso, tão-somente para 
configurar. tão-somente para caracterizar que o discurso de S. Ex• 
foi muito mais acre, foi muito mais sério, fou muito mais daquele 
que está desiludido, foi muito mais daquele que acusou o seu Partido 
de quebrar, de fazer uma esquina nos seus princípios filosóficos e 
ml)rais, portanto, um discurso muito mais sério de que o que 
V. Ex• fez. 

Por isso. nobre Senador, é que eu dei, naquele instante, o aparte 
a V. Ex:• E o meu pronunciamento trria se restringido àquele aparte 
não fossem as malicíosas colocaçÕes feitas posteriormente pelo 
nobre Líder Marcos Freire que nos brindou com a sua colocação na 
tarde de hoje. 

Respeito V. Ex~. respeito as colocações feitas quando ocupando 
a tribuna da Casa, Sr. Presidente, mas, na verdade, são fatos da vida 
partidária. Hou~te, legitimamente, indicado ao Partido, pelo seu 
Presidente de Honra qu~ é o Senhor Presidente da República, um 
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nome que deverá se submeter à Convenção do próximo domingo. 
Nes~a Convenção se fará isso. 

E, agora, me dirão os homens da Oposição: não! A Aliança 
Renovadora Nacional simplesmente tem o direito de homologar o 
nome do indicado em Santa Catarina. E haverá de dizer, também, 
que a de.signaçào do nome do Sr. Chagas Freitas, ou do seu 
apaniguado. como candidato a Governador indireto do Estado do 
Rio de Janeiro será o resultado de uma extraordinária manifestação 
democrática do povo brasileiro, uma esfuziante manifestação de vida 
democrática daqwele Partido. São colocações, nobre Presidente e 
Srs. Senadores, que precis?m ser feitas, é preciso acabar-se mesmo, 
de uma vez por todas. com o jogo de palavras, neste Plenário, para 
tirar niero proveito eleitoral. 

Tenho dito e repito agora, criticam-se .as Reformas de Abril, 
elas não são válidas e representam o arbítrio erh todo o País, menos 
no E~.tado do Rio de Janeiro, porque, somente naquele Estado o 
Movimento Democrático Brasileiro tem condições de eleger o 
Governador. E, no entanto. o que é mais sério, na tarde de ontem o 
Movimento Democrático Brasileiro tenta ilaquear a boa fé do povo 
brasileiro, tenta enganar esta Nação, colocando através do seu 
documento que ele continua impávido na sua luta, porque, 
simplesmente, não vai votar para as senatórias indiretas, 1nas, admite 
a goveroança indireta. 

E, quem s~tbe? Eu repito agora o aparte: não seria pelos 300 mil 
empregos que pode deter o Governador do Estado do Rio de Janeiro. 

É esse o M DB que quer dá lições de democracia, Sr. Presidente, 
é esse o MDB de que um de seus membros, como o nobre Senador 
Dirceu Cardoso. diz que ê um Partido que faz cambalachos; é esse 
Partido que quer dar demonstração à Nação inteira de que vivemos 
sob o regime do arbítrio. quando o natural líder do nosso Partido, o 
Senhor Presidente da República. indica às convenções estaduais 
nomes. Quando todos nós sabemos. embora não anunciado que no 
Estado do Rio de Janeiro vai ganhar o Sr. Chagas Freitas ou um seu 
indicada. Eles dirão que isso é democracia, que isso é resultado da 
manifestação livre e soberana do povo do Estado do Rio de Janeiro, 
quando nos outros Estados isso constitui mera demonstração de arbi­
trio, mera demonstração de um estado de e)(ceção. 

É t:urioso observar que o nobre Senador Marcos Freire tenta, 
quando justifica a participação do MDB nas eleições indiretas, fazer 
menção a fatos históricos anteriores, quando na verdade o que ele 
traduz à Nação ê a confissão plena de que, através de uma nova pala­
vr<l, para significar coisa inteiramente diferente, e que S. E)(• deno­
minou de tática, é que o MDB pode achar determinada coisa imoral 
e dela participar, achar determinada coisa arbftrio e dela participar, 
para den'onstrar que o seu Partido é democrático. 

São contradições dessa ordem, Sr. Presidente, que realmente 
fazem- para repetir as palavras do nobre Senador Agenor Mar ia­
com que esta Casa perca o seu Prestígio. 

Qualquer analista político que examinar as conclusões da 
Convençiio do Movimento Democrático Brasileiro haverá de 
concluir, clara e cristalinamente, de que ela resulto'u de um jogo de 
interesses, traduzido pelo nobre Senador Dirceu Cardoso como 
cambalacno, que o colocou ..desiludido, com a alma amargurada e 
que, por isso, o pequenino e glorioso Estado do Espírito Santo, 
acompanhado de mais 37 convencionais, que não identificou, foram 
aqueles qe~e, naquela Convenção, fiéis aos seus princípios, à sua 
filosofia, à sua moral, votaram com as suas consciências livres. 

Veja, Sr. Presidente, que as coloc<J.ções do nobre Senador Dirceu 
Cardoso e, longe de mim tentar explorar com sentido secundário o 
que S. Ex" disse, fiz questão de anowr palavra a palavra, para que 
pudêssemos cotejar, em caso de dúvidas, com a Taquigrafia, para 
significar que o discurso de S. Ex' em relação ao MDB foi muito 
mais acre. foi muito mais sério e constituiu-se, realmente, numa 
acusação muito mais violerita do que a que V. Ex•, quando ocupava 
a tribuna nJ tarde de hoje, fazia. 

O MDB seinpre usou dessas táticas. Agora é que resolveu usar o 
nome tática. Em 1970 partícipou das eleições indiretas, já fez gover­
nador indireto em Minas Ger<!-is, no Estado da Guanabara e, no en-

tanto, diz que essa medida, das eleições indiretas, representa uma 
imoralidade da legislação eleitoral, imoralidade da qual o .MDB 
participa, imoralidade da qual o MDB sempre participou, e só vai 
participar no Estado do Rio de Janeiro, Sr, Presidente, Srs. 
Senadores, porque só no EstadO do Rio de Janeiro consegtJiu o 
MDB, realmente, deter a maioria da representação política no 
Estado. Nos demais Estados, embora se jactem e cantem de maioria, 
a verda.de nua e crua que tem que ser repetida, embora _enfadonha: é 
que o MDB canta de vitórias mas nesta Casa tem minoria, canta de 
vitórias mas na Câmara dos DepUtados tem minoria, canta de vitó~ 
rias mas na grande maioria dos municípios brasileiros tem minoria, 
canta de vitórias mas só tem um Estado onde ele tem de exercer 
aquilo que chamam de imoralidade de Legislação Eleitoral, que é 
imoralidade naqueles Estados onde a ARENA vai eleger o governa~ 
dor e é plena manifestação de democrada no Estado do Rio de 
Janeiro, sem as imposições do Planalto mas com as imposições do 
Sr. Cha!!hs Freitas, queira o SenadOr Roberto Saturnino ou não. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é evidente que "n'' colocações 
foram feitas pelo nobre Senador Marcos Freire, que merecetiam 
observaçõçs nesta tarde. Todavia, não é mais necessário fom;:tr o 
tempo de V, Ex~ e dos Srs. Senadores para enfatizar, para cristalizar, 
de uma vez por todas, que essa história de que o Partido do Governo 
é de homologação e o Partido da Oposição é o único democrata, 
quando vai homologar o candidato, o Senhor. Chagas Freitas, no 
Rio· de Janeiro, é preciso acabar. Como, de resto, é preciso acabar 
com essa mentira nacional que tenta impingir à Nação o Movimento 
Democrático Br"asileiro, dizendo que se trata de ato de arbítrio, o 
atual tipo de escolha ·dos senhores governadores, quando ele vai exer~ 
cer esse arbítrio. E, simplicistamente, o nobre Senador Marcos 
Freire traduz toda essa posição contraditória, toda essa posição 
ilegítima, toda essa posição negativista, toda essa posição de ilaque~ 
am'ento da opinião pública nacional, como ss::ndo tática. ~ tâtica <:=ha­
mar~se alguma coisa de imoral e·dela participar, é contra a lei furtar, 
é contra a lei matar alguém, é contra a lei assaltar, mas desde que 
partidariamente seja conveniente, é tático fazer. -

Sr. Presidente, a divergência de V. Ex•, quando na tribuna desta 
Casa, em relação à problemática política de Santa Catarina, é 
perfeitamente válida e legítima, como a manifestação democrática 
dentro da Aliança Renovadora Nacional, como a posição assumida 
pelo nobre Senador Dirceu Cardoso, em discordando das conclusões 
da grande maioria do Movimento Democrático BrasileirÓ. São 
perfeitamente legítimas essas divergências. O que não pode é querer 
impingir à opinião pública um comportamento: o de V. Ex~. de 
heróico, porque está fazendo pronunciamento que agrada a 
Oposição, e de bonzinho o do nobre Senador Dirceu Cardoso, 
porque aqui dentro discorda. Mas do MDB não se pode dizer que é 
um Partido que impõe posições;o MDB não homologa, ele aceita a 
alta sabedoria do Sr. Chagas F-reitas; o MDB nào concorda com 
imposições, reConhece no Sr. Chagas Freitas uma grande liderança, 
inclusive o Senador Roberto Saturnino, que não mais se encontra 
preserlte. O MDB quer fazer uma oposição séria, mas, num tím de 
tarde como esta, acaba por fazer uma oposição festiva, (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma e)(plicaçào pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Otair Becker) - Concedo a palavra ao 
eminente Senador Dirceu Cardoso, para uma explicação pessoal. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Sr. Presidente, peço <1. 

pa1avra p3ra uma explicação pessoal, baseado no art. 16 do 
Regimento Interno, 

O SR. PRESIDENTE (Otair Becker) - Não tendo sido esgo~ 
tado o tempo regimental da sessão, e não havendo mais oradore6 
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inscritos, a Presidência concede a palavra a S. Ex•, nos termos do 
art. 18 do Regimento Interno. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB - RJ) - Peço a palavra, Sr. 
Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro, 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - Rl. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

''Viver trabalhando. Aposentar-se e morrer na miséria" - é o 
sugestivo título de artigo de autoria de Carlos da Silva Rocha sobre a 
situação dos inativos do Serviço Público e aposentados do lNPS. 
Fala ele em nome de dezenas de milhares de pessoas que vivem difi­
culdades incontornáveis e clamam. desesperadamente, por justiça. 

Diz o articulista: 

"vimo.5 em uma de nossas estações de TV uma propagan­
da perfeita dirigida aos que não pensam em garantir o seu fu­
turo e o de suas famílias. É um quadro onde se Vêem uma 
senhora. um colored e um senhor idoso, sentados em um 
banco de jardim, todos com os semblantes tristes demons­
trando uma imensa amargura e com os olhares perdidos no 
tempo e no espaço! Num exato momento, passa pelo grupo 
um jovem e uma jovem abraçados e ouve·Se a palavra de 
alguém no instante em que o velho, olhando para todos os 
lados, curva.se para apanhar uma ponta de cigarro e fumá-lo 
- diz, então, o locutor- "ninguém trabalha tantos anos pa­
ra chegar a esta s.ituaçào!". 

"Então vimos fotografada em nossa mente a situação de 
milhares de aposentados, vivendo como pârias, e em cir­
cunstâncias iguais às do ,velho da propaganda, como com~o­
nentes da legião da pobreza envergonhada, dia-a-dia prohfe­
rando dentre os servidores aposentados do serviço público 
brasileiro. 

"Não podemos entender que num País que vai para fren­
te - um País cuja meta governamental é, exatamente, o 
homem, se obrigue um cidadão a viver. em regime de miséria, 
sem condições de uma vida rudimentar, chegando ao extre­
mo de mendiêante." 

Sr. Presidente, como presidente da Casa do Policial, o Sr. Afon­
so Martinelli, dirigiu, aos I t de junho de 1974, ofício de n9 !94j74 
ao Ministro Armando Falcão, expondo reivindicação da 

"Classe Policial Federal- APOSENTADOS- que no 
interregno da aplicação de legislação concernente a essa 
Repartição, se APOSENTARAM sem a percepção das vanta­
gens inerentes ao cargo que ocupavam àquela data, embora 
enquadrados no novo sistema e a perspectiva dos efeitos da 
Lei n<;> 4.878, de 6 de dezembro de 1965 ao seu tempo. 

No mesmo sentido se encontram os que foram atingidos 
pelos efeitos da APOSENTADORIA COMPU~SÓ.RIA, 
prevista na citada Lei, reduzindo a idade de permanenc1a em 
serviço, da prevista na Constituição Federal vigente, que 
ideava em 68 anos de idade. 

Quanto ao primeiro caso, prende-se pela extensão a 
esses Servidores dos Benefícios e Vantagens da concessão do 
valor do percentual atualizado referente a Gratificação ·de 
Função Policial em razão dos mesmos se encontrarem enqua­
drados nos termos das Leis n"s 4.483/64 e 4.878, de 6 de 
dezembro de 1965, Decreto-lei nl' 475, de 24 de fevereiro de 
1970 e Decreto n'~ 70.127, publicado em 8 de fevereiro de 
1970 com efeito retroativo à data da Lei nQ 4.483/64 que 
instituiu o atual sistema do Departamento de Polícia Federal. 

Alegam. que os seus PROVENTOS DA lNA TIVIDA­
DE, não estão acrescidos da incorporação das vantagens 
previstas na Legislação citada, que ora pleiteiam com fun­
damentos nos princípios do julgado sob o n<;> AC 30017, DJ 
n'~ 154, de \8 de agosto de 1973, pelo Tribunal Federal de Re· 
cursos, em que os requerentes, faziam parte do mesmo 
Quadro e Repartição, que pelo enunciado naquele feito, cre­
mos haver firmado Jurisprudência sobre o assunto em tela e 
pelo pleiteado, .que assinala a validade da concessão dessa 
Vantagem estatuída, deu-se, com a publicação da lei que a 
instituiu, que se verificou em 6 de dezembro de 65." 

E longa a exposição e sobre ela se pronunciou o Diretor da Di vi~ 
são de Pessoal do Departamento de Polfcía Federal, pelo ofício 
n<~ 0926/75-SLP/DP, de 5 de agosto de 1975, dirigido ao Díretor-Ge~ 
ral do DASP, onde, após análise do caso, se diz: 

"A tese em questão, tem sido vitoriosa, por mais uma 
vez na Justiça. 

Gostaríamos, pois, de dar uma solução administrativa 
para o problema, mandando somar a gratificação de função 
policial aos provento~ do aposentado, de modo a atender a 
pretensão do requerente. 

Não obstante, deparamos com os seguintes obstáculos: 
i") A medida não iria de encontro ao§ 29 do artigo 102, 

da nossa Lei maior? 
29) O Decreto n~' 73.529, de 21 de janeiro de /974, em 

seu artigo 1", veda a extensão administrativa dos efeitos de 
decisões judiciais contrárias à orientação estabelecida para a 
administração direta ou autárquica em atos de caráter nor­
mativo ou ordinatório. 

3<~) Por outro lado, o Tribunal de Contas da União vem 
julgando legais tais atos de aposentadoria." 

Ao pedido de orientação, o DASP terminou - conforme 
Processo n9 5.508/75- com a solução constante do seguinte despa­
cho, assinado por Waldyr dos Santos: 

"Restituo ao órgão do pessoal do Departamento de Poli­
cia Federal, sugerindo obediência à orientação do Egrégio 
Tribunal de C~ntas da União, salvo, evidentemente, quando 
houver. no caso concreto, ordem judicial em sentido con· 
trário." 

E elogiável o acatamento ao Tribunal de Contas da União e à 
Justiça. No entanto, Sr. Presidente, não se solucionou o problema, 
pois o despacho é tipicamente de escapatória, nào entrando no méri­
to da questão, É a forma de despachar sem resolver problema algum. 
O DASP não esclareceu, como' solicitado, o Diretor do Pessoal do 
Departamento da Polícia Federal, sendo de notar ter este expresso 
opinião favorável à reivindicação dos inativos. A estes, segundo o 
DASP, nada mais resta senão o longo e caro recurso judiciário, 
impraticável à maioria, até por falta de recurso. 

Este um exemplo de conduta que nos parece errada. O DASP de­
veria ter examinado o mérito da questão a ele exposta e, se o caso, so­
licitar pronunciamento de quem de direito, sempre visando resolver 
o problema e fazer justiça aos reclamantes. Em vez disso, o despacho 
fácil e cômodo que nada resolve e que mantém o status quo. 

Eis porque queixas, reclamâ.ções e denúncias de erros e 
injustiças alcançam número tão grande, no fomento de desconten­
tamento e revolta. 

Ou o DASP resolvia ú problema ou, julgando-se incapaz, o 
em:aminhava a órgão competente. )amais a escapatória, como que 
di1.endo "quem não ficar contente que vá lutar no Judiciário"! 

Era o que tinha a dizer (Mui to bem!) 

O SR. PRESIDENTI!: (Mauro Benevides)- Nada mais haven~ 
do que tratar. vou encerrar a presente, designando para a Ordem do 
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Dia da próxima sessão as matêrias con~tantes da pauta de hoje e que 
não puderam ser apreciadas por falta de quorum. assim constituída: 

~l~ 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n" 56, 
de 1976 (nl' 52-B/75, na Casa de origem}, que altera o parágrafo 
único do art. 566 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-lei n~' 5.452, de }9 de maio de 1943. tendo 

PARECERES. sob n~'s !.044 e I-045, de 1976 e 921 e 922, de 
1977, das Comissões: 

- de Legislação Social - J9 pronunciamento: favoráq:J; 2~' 

pronundamento: (reexame solicitado em Plenário), contrário. com 
voto vencido, ern separado, do Senhor Senador Franco Montoro; 

- de Serviço Público Civil - 1~ pronunciamento: favoráveL 2~' 

pronunciamento: (reexame solicitado em Plenário) ratificando seu 
parecer anterior. 

-2~ 

Votação, em turno único. do Requerimento n~ 102., de 191l::, do 
Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal. da Ordem do Dia baixada pelo Chefe do 
Estado-Maior da Armada, Atrnirantt:-de-Esquadra Gualter Maria 
Menezes de Magalhães, alusiva ao Dia da Vitõria. 

-3-

VotJçào, em turno único, do Requerimento n~ I I I. de 197ii, do 
Senhor Senador Daniel Krieger, !>~ltidtando tenham tramitação 
conjunta os Projetos de Lei do Senado n~s li\, de 1976, do Senhor 
Senador Leite Chaves e 256, de !977, do Senhor Senador Nelson Car­
neiro, que alteram a redação do art. 6~ da Lei n~> 5.107, de 13 de 
setembro de 1966. 

~4-

Votação, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Sc:rado 
n~' 40, de 1972, do Senhor Senador Jost! Lindoso, que dispõe sobre a 
propaganda comercial de produtos de r..:onsumo público, estabelece 
obrigatoriedade de de~crição de qualidades nas respectivas emba~ 
[agens e determina outras providências. tendo 

PARECERES, sob n"s 308 a 311, de 1973 e 1.010 a 1.013. de 
1977, das Comissões: 

-de Constituição e Justiça- J<:> pronunciamento: pela constitu­
cionalidade e juridícidade nos termos do Substitutivo que apresenta; 
21' pronunciamento: pela cons\!tucionalidade e juridicidadc do 
Substitutivo de Plenário, com subemendas que apresenta; 

-de Economia- I~> pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que apresen. 
ta e voto vencido, em separado, do Senhor Senador Luiz Cavalcante: 
2~> pronunciamento: favorável ao Substitutivo de Plenário e às 
subemendas a ele apresentadas pela Comissão de ConstitlJiçào e Jus­
tiça; 

- d1~ Saúde- ]9 pronunciamento: favorável ao Substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, com subemenda que oferece; 29 
pronunciamento: contrário ao Suhstitutivo de Plt:nário, com voto 
vencido do Senhor Senador Ruy Santos; e 

-de Finanças- I~' pronunciamento: favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça e à subemcnda d:1 Comis:o.ào 
de Economia, e contrário à subemenda da Comissão de Saúde, com 
voto vencido do Senhor Senador Catlete Pinheiro: 2"' pronuncíamen-. 
to: contrário ao Substitutivo de Plenário, com voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Lourival Baptista. 

-5~ 

Votaçào, em primeiro turno, do ProJeto de Le1 do Senado 
n~' 136, de 1976, do Senhor Senador Lourival BapllS\a, que alh:ra a 
Lei n9 4.886, de 9 de dezembro de 1965, que regula as alividüdes do~ 
representantes comerciais autônomos, e dá outras providências tendo 

PARECERES, sob n"'s 944 a 946, de 1977, das Comissões: 
- de Constitui.;ào e .Justiça - )9 prorJUnciamento: pela consti­

tucionalidade e jucidicidade. e, no méfito, favorável; 29 pro­
nunciamento: pela c<mstituciona!idade e juridicidade do Substitutivo 
da Comissão de Legislação Social, nos termos de subemenda que 
apresenta; t: 

- de Legislação Social, favorável, no:> termos de Substitutivo 
que <)ferece, com voto em separado do Senhor Senador Nelson 
Carneiro, 

~6-

Votação, em primeiro wrno (apreciação preliminar da juridici­
dadc, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n~ l28, de 1971, do Se:nhor Senador Vasconcl!los T or­
ri:s, que altera disposições legais relativas à ~lroteção do trabalho do 
menor, tendo 

PARECfR. sob n~' 59, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, êom voto venci# 

do do Senhor Senador Nelson Carneiro. 

~7~ 

Discussão. em tLlrno Unico (apreciação preliminar da consti, 
tuc1onalidade, nos termos do art. 296 do Regimento lnterno), do 
Projeto de Lei do Senado n~ 38. de J978- Complementar. do Se­
nhor Senador Benjamim Farah. que isenta do lmposto sobre Cir­
culação de Mçrcadorias as operações com gêneros alimentícios de 
primeira necessidade, tendo 

PA~ECI::R, sob nY 167, de 1978, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, (depen­

dendo da votado do Requerimento rJ9 147, de 1978, de adiamento 
da disctJssão.) 

-8~ 

Discussão, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Senado 
n<:> 97, de \917, do Sentwr Senador Benjamim Farah, que dispõe so· 
bre a propaganda comercial nos uniformes esportivos do atleta 
profissional de futebol, e dá outras providência~. tendo 

PARECERES, sob n9s 898 a 900, de 1977, das Comissões: 
-de Constituição e Justiçll, pela constitucionalidade e juridici. 

dade, com voto vencido, dos Senhore:s Senadores ltalivio Coelho, 
Otto Le11mann e Osíres Teixeira; 

-de Economia, favorável: e 
- de E:duc~çào e (ultura, favorável, com voto vencido, do Se-

nhor Senador Ruy Santos (dependendo da votação do Requerimen­
to n~ 131, de 1978, de adiamento da disc:ussão.) 

-9~ 

Discussão. em prirOeJrO turno. do Projeto de Lei do Senado 
nQ I I 5. de 1977. do Senhor Senador Accioly Filtw, que institui a cor­
re~ão monetária na:. dívidas exigíveis, pecuniárias ou de valor, tendo 

PAR EC f:RES. sob n"'s 92 e 93, de 1978, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c juridici· 

dade e, no mt:rito, favorâvel; 
-de Economia, favorável (dependendo da votaç-ão do Requeri­

mento n~ I 32, de 197!5, de adíamento da discussão.) 

-lO~ 

Di~cussào, t:m primeiro turno, do Projeto de Lei do Se"nado 
n" 240, de 1977, do Senhor Senador Henrique de La Rocque. que 
altera dispositivos do Código Penal Militar (Decreto-lei n~' !.00!, de 
21 de outubro de \969) c do Código de Processo Penal Militar 
(Der..:reto-lei n'-' LOO~. de 21 de outubro de 1969) e dá outras provi­
dencias, tendo 

PARECERES, ~ob n9s 878 e !l79, de 1977, das Comissões: 
~ de Constituição e Ju!Otica, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com a emenda que apresent<t de número 1-CCJ; e 



2620 Sexta-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1978 

-de Segurança Nacional, favorável ao Projeto e à emenda da 
Comissão de Constituição e Justiça (dependendo da votação do 
Requerimento n11 133, de 1978, de adiamento da discussão). 

O SR. PRESIDENTE {Mauro Benevides) - Está encerrada a 
sessão. 

f Levanta-se a .~essão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEETE 
CHAVES NA SESSÀO DE 31-5-78 E QUE, ENTREGUE À 

REVESÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Como Líder, pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No O Globo de hoje, o ilustre Senador Otto lehmann traça 
considerações que nos pareceram muito injustas, muito inoportunas 
em relação ao nosso partido, o Movimento Democrático Brasileiro. 

Disse S. Ex• que o MDB está sendo responsável por uma divi­
são nacional, no instante em que teria procurado um militar para ser 
candidato seu às próximas eleições presidenciais, atravé~ da via 
indireta. Não queremos entrar em considerações particulares, sejam, 
os motivos que levaram o nobre Senador Otto Lehmann, de si 
discreto e moderado, a fazer dec:laração dessa natureza. A verdade é 
que a imputação é extremamente injusta e ofensiva, inclusive. 
Mesmo porque, se há uma atitude que o MDB poderia tomar, com 
base estritamente na \ei. inclusive lei desses próprios tempos pós 
1964, seria esta, a de ter um·candidato seu, extrapartidário, fosse mi­
litar ou fosse civiL 

A escolha para Presidente da República, através das eleições 
indiretas, tem sua disciplina exclusiva em instân:ia última e única, 
pela Lei Complementar n.;. \5, em cujo art. 39 estabelece que, uma 
vez escolhido o candidato, abre·se o prazo de 8 dias para que o 
candidato se inscreva na legenda partidária. Vale dizer: a condição 
ou Q requisito da filiação. é fato posterior à própria escolha. logo, 
tanto agora como antes, poderia o MDB escolher qualqu~r 
candidato que tivesse o requisito de idade e o direito de alistamento; 
pode ser um civil. pode ser um militar. Antes o MDB jamais teve essa 
preQcupação e sempre se manteve contrário às eleições indiretas e, ao 

longo desse tempo, se tem mantido fiel a isso. Entretanto, o MDB 
tem sido tratado com extrema deslealdade por este Governo, na 
medida em que. por qualificação sua, por circunst_âncias do tempo, 
por razões nacionais, ele se habilita a exercer o Executivo em 
determinados níveis. As leis sào mudadas de forma discricionária e 
desrespeitosa ao povo, com a finalidade de afastar o Partido desse 
seu direito, que ê o do exercício de determinados cargos Executivos. 
Entretanto, admitimos. depois de algum tempo, que seria uma estupi· 
dez nossa se nos destruíssemos dentro de uma camisa de força de 
co~rência partidãria, quando os fatos são, a todo instante, mudados, 
exatamente para violentar os legítimos interesses do nosso Partido, 
de preterir o povo na sua determinação irremisslve\ de exercer o 
poder neste País, não pelo próprio poder, mas para dar cumprimento 
às suas metas, que têm sido objeto de pregação ao longo desses anos, 
e que o tem feito detentor da credibilidade nacional a cada instante 
mais crescente. 

Por conseguinte, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não podíamos 
aceitar essa afronta hoje, sobretudo quando estamos "realizando uma 
convenção nacional, em que o partido demonstra a grandeza de seus 
ideais, de seus propósitos e, sobretudo, o amadurecimento de suas 
determinações. O MDB não está à cata de qualquer um para ser seu 
candidato. Ao longo desse tempo não se preocupou com outra coisa, 
a não ser com pregaçã_o de suas idêiá.s e de seu programa. E foi exata­
mente em razão dessa pregação que chegamos aqui. No começo, era 
uma luta muito tímida, poucos a isso se aventuraram; na medida em, 
que o movímento crescia, houve atos da mais extrema violência. 
Perdemos companheiros dos mais valiosos. Esta Casa se privou de 
lideres dos quais a Nação hoje fala com lágritnas nos olhos, e outros 
continuaram a luta. O nosso partido cresceu, a partir de uma 
determinação de consciência e de coragem cívica. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDO - PR) - Em torno dele a 
Nação está-se reunindo e associando. E outras fileiras, às quais: a 
nossa bandeira está sensibilizando, estão tendo, por razão de 
consCiência, por motivo de patriotismo, mudança de comporta­
mento, e se filiando às nossas teses, oferecendo-se, inclusive, com 
seus nomes e suas determinações, para que a causa da redemocratiza­
ção nacional não seja apenas uma promessa, conseguida de gota em 
gota, daqueles que acham que devem se eternizar no poder, a 
despeito de dele se terem apropriado por um movimento em que 
grande parte da população brasileira acreditou, na suposição de que 
o seu propósito fosse. realmente, o restabelecimento da ordem a 
efetivação da democracia e não o seu açaÓlbarcamento para' a 
consecução e a efetivação do privilégio. 

Conced? o aparte a V. Ex•, nobre Senador Evandro Carreira. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Leite 
Chaves, na oportunidade em que V. Ex• aborda o problema da par­
ticipação do MDB numa eleição indireta com um candidato militar 
é bom que se esclareça de uma vez por todas que o MDB nà~ 
procurou nenhum militar; o MDB foí procurado por militares. É 
preciso que se esclareça isso de uma vez por todas: os militares que 
estão engajados na Frente Ampla procuraram o MDB para compor 
uma frente ampla, no sentido de atender a estas reivindicações mais 
sentidas do povo brasileiro. Nào foi o MDB que foi procurar can­
didato militar, tanto assim que o nosso Presidente Ulysses Guima­
rães ainda não contactou com qualquer militar, a respeito de Frente 
Ampla. Os contatos ainda estão em termos de segundo e terceiro 
escalão, dentro do próprio MDB. Ê preciso que se diga isso, de uma 
vez por todas, e se houver contestação que se traga prova, que haja 
declaração do militar, peremptoriamente, que foi procurado pelo 
MDB. O MDB não procurou ninguém, aceita todos aqueles que 
entrarem em consonância com os seus paradigmas. Este o objetivo 
da Frente Ampla que se cria. 

O SR. LEITE CHAVES (M DB- PR)- Agradeço a V. Ex• a 
oportunidade do aparte. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite ·v. Ex• 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Tenho certeza de que 
ninguém reptará V. Ex' de que está dizendo a verdade. O MDBja· 
mais procurou, mas o MDB jamais fechou a porta a quem quer que 
seja, sobretudo aos homens de boa vontade, aos homens de pàtriotis~ 
mo no coração, que se dispõem a ajudá-lo a carregar, nestes dias difiv 
ceis, a bandeira da democracia, através do amplo Território naCional. 

Queremos dizer mais ao Senador Otto Lehmann, autor dessa 
irrefletida, dessa injusta ofensa ao nosso Partido, que nem a 
ARENA é proprietária de militares, a ponto de nenhum militar po­
der entrar no MOB, como S. Ex• insinua, e nem o MOB ê contra os 
militares; é contra os que não cumprem as suas funções. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Mas o MDB, pelo 
contrário, é a favor e reconhece nele um dos grandes servidores da 
Pátria. Se o MDB fosse contrário às Forças Armadas., ou a militare..._, 
ou tivesse essa inimizade, ele jamais faria no País uma pregação 
democrátíca, que \o iria, como estij. vindo afinai, a sensibilizar todas as 
camadas., incluindo a dos militares. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Não fora assim ele 
tería perlustrado por outros caminhos, teria recorrido a outros 
meios, tería se socorrido de outras forças, para alcançar os objetivos 
democráticos. Entretanto. continua na sua pregação, fiel ao seu pro-
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grama, que hoje já não está entusiasmando apenas os seus eleitores, 
o:o. seus representantes, os seus membros e uma parte conslderáve\ da 
população brasileira, está sensibilizando grande parte da pOpulação, 
mais de 80% desta população brasileira, inclusive aquelas parcelas 
responsáveis pela disciplina e pela segurança do País. 

Permita-me V. Ex•, Senador Otto Lehmann, conceder antes o 
aparte ao nobre Senador Jarbas Passarinho, que o pediu em primeiro 
lugar. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Agradeço a V. Ex• 
conceder-me essa prioridade, porque creio que, sendo o Senador 
Otto Lehmann citado por duas vezes, o aparte dele, provavelmente, 
será mais longo. O meu é apenas pata, em primeiro lugar, apresentar 
uma discordância frontal para açambarcar o poder e gaÍ'antir privilé­
gios. Acho que V. Ex• é injusto quando diz isso. Todos sabemos que 
o Presidente Castello Branco deixou esta Nação sob o império de 
uma Constituição liberal, e que a 15 de março de 1967 retirou-se para. 
a sua vida privada com o seu dever perfeitamente cumprido. Todos 
aqueles que têm um mínimo de isenção e lêem não mais pessoas que' 
indicam, mas as próprias que sãÔ citadas, como por exemplo o Sr. 
Márc1o Moreira A\ves, no seu \ivro Desper!ar da Revolução Bra-
. ~i/eira, sabem que houve um protesto deliberado de tornar .inviável a 
Constituição de 1967. As provocações no Congresso, as provoca­
ções na área estudantil, as tentativas de desorganizar a vida trabalhis­
ta no Brasil, não foram nada mais nada menos do que o 
acompanhamento de um plano tático muito bem executado e que 
acabou desaguando no AJ-5. Mais tarde, o Presidente tentou tam­
bém a liberalização do regime, e foi ele quem falou em abertura, pela 
primeira vez. Nós estávamos diante do auge de um processo de guer­
rilha urbana e de guerrilha rural, neste País; só pode desconhecer isso 
quem nunca tomou conhecimento da existência do Brasil, vive no 
Brasil mas não sabe o que é o Brasil. Ao final do Governo de Sua 
Excelência. quando esperávamos que o Presidente Geisel, afinal, 
levasse o processo de liberalização, rapidamente, a um bom porto, 
nós sabemos. todo mundo sabe que tl mundo capitalista ficou 
desorganizado pelo processo do problema da OPEP, conse­
qüentemente, dos preços do petró\eo, o que influenciou na questão 
econômica, e influindo na questão econômica, automaticamente, 
desarranja também as questões polfticas, porque numa casa que pas­
sa fome todos brigam. Portanto, não me parece, Sr. Senador Leite 
Chaves. que os Presidentes da República tenham sequer tentado 
manter o poder para garantir privilégios, como V. Ex• disse. E o 
aparte que lhe deu o nosso nobre colega pelo Amazonas, Senador 
Evandro Carreira, ele ê muito elucidativo, mas não é definitivo, a 
menos que o MDB não seja um, sejam vários, porque is~o de dizer 
que foi contactado pelo segundo, terceiro escalão do MDB, mas o 
MDB não procurou, é um aritfício até certo ponto enganoso, porque 
todos nós vimos, toda a Nação bntsileira que lê, viu a fotografia do 
ilustre Senador Marcos Freire e do ex~Deputado Francisco Pinto 
procurando, no seu local de lazer, de descanso, o nobre General 
Euler Bentes Monteiro. Então, não me consta que o MDB não 
procw·asse. São homens do MDB e foram não apenas em nome pes­
soal, mas arrastando wm eles a condição partidária. De maneira que 
e um pouco estranho dizer que o MDB não faz isso porque o Presi­
dente Ulysses Guimarães não fez. É estranho e cômodo. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Mas qual seria o 
crime? Estaria o MDB impedicto? 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Eu não estou falan­
do em crime, estou apenas dizendo que o colega que aparteou V. Ex• 
negou o que V. E"'' agora caracteriza como não sendo ctime. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Quero dizer a V. Ex• 
que está militando num lamentável eqUívoco. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Não seria a 
primeira vez ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR)- Quando o Senador 
Marcos Freire esteve com o General Euler Bentes, agia na condição 

de Presidente da Comissão de Economia do Senado, para formalizar 
r;onvite a S. Ex• de que aqui comparecesse, em dia já anteriormente 
determinado, para proferir uma coriferência, no Senado, acerca de 
um tema econômico. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ext permite-me 
outro apane? (Assentimento do orador.) V. Ex' me fraz um grande 
esclarecimento. A Nação inteira não sabia disso, de maneira que, é 
bom que se publique. Naturalmente ele pediu a achega do ex-Depu­
tado Francisco Pinto, porque ia discutindo economia com ele até a 
aldeia .. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas Francisco Pinto 
é um cidadão brasileiro, membro do nosso Partido, inclusive 
convencional .. 

O Sr. Jarbas Passarinho {ARENA - PA) - t, [oi discutindo 
economia .. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Qual é a limitação? 
Mesmo ... 

O St. Jarbas Passarinho {ARENA - PA)- Não, eu já estou 
convencido ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR) - ... nesse estágio de re· 
lativa violência aos direitos individuais, ninguém pode impedir ao 
Deputado Francisco Pinto, ao Senador Marcos Freire, de visitar 
quem quer que seja. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Sem dúvida. O ex~ 
Deputado Francisco Pinto foi discutindo economia com o Senador 
Marcos Freire, que V. Ex~ acaba de revelar que só esteve com o 
General Euler Bentes na condição de Presidente da Comissão de 
Economia para convidá-lo para uma palestra. Então, estou satisfei­
to. O que eu li nos jornais não deve ser verdade. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- O Senador Marcos 
Freire encontrou-se no Rio com seu amigo Fr~ncisco Pinto, 
parlamentares desde a Câmara dos Deputados, amigos que são de 
longo tempo e foram. em conjunto ao General Euler Bentes e não' 
havia nada de mais. E mesmo que tivesse havido um convite ou que 
tivessem tratado de assunto político, qual era a ignomínia? A 
ARENA se considera, então parte, titular, proprietária dos mílítares, 
a ponto de não admitir que eles possam ser candidatos a Presidência 
peloMDB? 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Por favor, ignomí­
nia foi vocábulo usado por V. Ex• Eu não tenho de V. Ex' a impres­
são de que seja um homem que ao discutir use sofisma. Tenho a 
impressão que devemos ser perfeitamente leais no momento em que 
debatemos. Fui muito claro ao caracterizar o aparte do nobre Sena­
dor pelo Amazonas, Evandro Carreira. S. Ex• disse que o MDIJ'não 
procurou nenhum -militar e como eu vi a fotografia de ambos, e 
ambos são próceres do MDB, então, na minha ignorância, supus que 
eles, como homens do MDB, estavam procurando o General Euler 
Benles. Mas V. Ex~ di7. que não, então, eu já estou ~atisfeito, mas 
não diga que eu disse que isso era urna ignomínia, porque af é avan­
çar o que eu não disse. 

_ O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Eu disse a V. Ex• que 
nao foram, e se V. Ex• lesse os jornais, haveria de encontrar a noti­
cia, embora com menor destaque, de que a missão principal fora o 
convite. O Senador Marcos Freire é apenas membro do nosso Parti­
do e não recebeu, digamos, determinação nesse sentido, E ainda que 
fizesse qualquer sondagem em caráter pessoal, não seria do MDB. 
Todos nós temos distinta a nossa atuação. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Nobre Senador 
leite Chaves, não quero prejudicar o discurso de V. Ex•, já que 
estou prejudicando, pelo aparte que só generosamente V. Ex• me 
concede. E não o quero para discutir questão de lona caprina. Mas 
V. Ex• sabe, inclusive, como parlamentar brilhante, que mesmo um 
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Pr :si dente de Comissão, e eu sou um deles, dos mais apagados da 
C '··.a. não tem direito individual de convidar A, B ou C. Qwalquer 
tur!Vlte só pode ser feito depois que o Plenário da Comissão 
autoriza. De maneira que até isso iríamos discutir agora se o 
Plenário da Comissão autorizou para que o nobre Senador fosse ao 
General Euler Bentes. Então, isto seria uma discussão interminável. 

O SR. LEITECHAVES(MDB- PR)- Quero dizer a V. Ex' 
que quando esse encontro, essa visita se deu, a Nação toda jã sabia 
de disposição do ilustre General de ser eventualmente u.m candidato 
do nosso Partido. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Pelo contrário, se 
eu pudesse, militarizava o MDB. (Risos.) 

O SR. LEITE CHAVES (M DB- PR) - ... o que nos distingue 
é a maneira como cada um se propõe a realizar objetivos nacionais 
dignos e se comportar de acordo com esses objetivos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar a 
campainha.)- A Presidência esclarece que o nobre orador só dispõe 
de dois minutos. Em razão disso, pede que conclua o seu pronun­
ciamento. 

O Sr. Otro Lehtnann (ARENA- SP)- V. Ex~ me concede um 
pequeno aparte de meio minuto, nobre Senador Leite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES(MDB- PR)-Com muito prazer. 

O Sr. OUo lehmann (ARENA - SP) ~Ao contrário do que 
previa o Senador Jarbas Passarinho, não será o meu aparte o mais 
longo e o dele o mais curto, simplesmente porque eu havia sido 
citado por V. Ex• Desejo, nobre Senador; deixar esclarecido que eu 
transmiti à Imprensa minha estranheza, porque costumo ouvir dos 
representantes do MDB, de companheiros de V. Ex~. referências até 
desairosas a ilustres chefes militares. Costumo ouvir: o General ex­
Presidente, o General Presidente, o General futuro Presidente ... 
Então, parece até que o título de general é um capiri.s diminurio, é 
uma coisa que traz menosprezo a essas figuras dignas de nossa Pá­
tria. Quando V. Ex•s dizem que o Governo brasileiro está entregue a 
mãos de militares, causa estranheza e justa estranheza, e mais do que 
estranheza, preocupação, que V. Ex•s, em determinado momento, 
dêem uma guinada completa e passem a procurar um militar para ser 
o candidato do Partido, justamente naquele sistema e naquelas elei­
ções que V. Ex's combatem. Isso deve causar essa preocupação e 
deve causar essa surpresa a que me refiro. Não vi em minhas declara­
ções nenhuma injUria ou indelicadeza. Transmiti à imprensa aquilo 
que ouço dos meus companheiros, dos meus amigos e de homens 
com que convivo: a estranheza profunda da mudança de atitude do 
MDB. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Agradeço muito a 
V. E'lt 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar a 
campainha.) -·A Presidência adverte o nobre orador Senador Leite 
Chaves de que seu tempo regimental já se escoou. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Respondo o aparte e 
termino o meu discurso. 

Talvez haja razão para que V. Ex• se manifeste surpreso com is­
so. O nobre Senador parece que não disputou por São Paulo a 
última eleição - nisso não há desdouro nenhum - e veio a esta 
Casa como suplente. Talvez não tenha participado das eleições pas­
sadas. 

O Sr. OUo Lehmann (ARENA - SP) - Os meus votos são 
nominais. Disputei as eleições e o Tribunal Eleitoral deu-me o 
diploma em que consigna um milhão, novecentos e quarenta e sete 
mil votos nominais. Fiz comícios todos os dias, incumbi-me de toda 
a nossa propaganda na Capital de São Paulo. Isso não aceito! Vim 
para cá com um passado político talvez mais antigo Co que o de 
V. Ex• Pertenci desde menino ainda, ao Partido Republicano e, mais 
tarde, integrei seu Diretório Municipal. Depois fui Pr"sidente do 

Conselho Regional do Part'ido Social Progressista. Fui Secretário 
dos Negócios Jurídico:.. Fui Pro~.;urador do Partido junto ao Tribu­
nal Eleitoral. Sempre participei da~ eleições, e participei ativamente. 
Ativamente participd também da Revolução de !964. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar a 
campainha.)- A Pn:sidênda, mais uma vez, adverte o nobre Sena­
dor Leite Chaves que seu tempo já se escoou e que S. Ex~ não pode 
mais conceder aparte.<.. 

O SR. LEITE CH.-\VES(MDB- PR)- Estou concluindo, Sr. 
Presidente. 

Mas quando eu disse que S. Ex• não tinha tido uma militância 
maior é porque, talvez a ignorância do fat0 decorra dessa situação de 
ausência. Inclusive, o presidente nacional do nosso Partido, o 
primeiro presidente foi- ao que me lembro - um ex-General do 
Exército, o Senador Oscar Passos. do seu Estado. Estranho como 
venha V. Ex• a fazer uma afirmação dessa natureza, dizer que há 
incompatibilidade do Partido com os militares, quando um dos seus 
primitivos, senão o primeiro presidente, era um General. 

Somos contra aqueles que violentam a liberdade, que usam 
determinadas posições para ..:oncessào de privilégio, ou então, para 
a violência contra pessoas, contra a incolumidade física. Sim, somos 
contra esses e o País também tem-se levantado contra eles. Quando 
eu disse ao Senador Jarbas Passarinho que eles transformaram o 
movimento revolucionário numa máquina geradora de concessões, 
de privilégios, é que não se pode considerar como outra coisa a 
nomeação de Senadores biómcos, nomeação de Governadores, 
nomeação de suplentes de Senadores. Pode haver maior concessão? 
Nunca houve tanto privilégio neste País, resultante da transforma­
ção do movimento nisto, numa fonte de apadrinhamento. Existe 
privilégio e é só o que tem havido. No setor econômico mais ainda, 
concessões a grupos que os torn.uam afortunados em detrimento da 
situação do povo, que é de miséria, de desesperança e de desalento. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Ilustre Senador, dei­
xo de conceder o aparte a V. Ex• em obediência à determinação da 
Mesa que jú me avisou, por diversas vezes, que meu tempo está 
concluído. Em razão disto, concluo, agradecendo a V. Ex• (Muito 
bem!) 

DISCURSO PRONLNCIADO PELO SR. FRANCO 
MONTORO NA SESS40 ot· 31-5-78 E QUE, ENTREGUE 
A REVISAO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. FRA;\l('O MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Agradeço ao nobre Senador Evandro Carreira a cessão de seu 
tempo. Venho trazer ao conhecimento do Senado fato da maior 
gravidade. A Polícia Federal de São Paulo acaba de censurar. mais 
uma vez, a palavra do Cardeal de São Paulo, Dom Paulo Evariste 
Aros, proibindo a publicação dt: um artigo seu, no jornal O São 
Paulo, órgão daquela Diocese. Foram censuradas, também, outras 
matérias, inclusive um trecho de nossa entrevista publicada, integral­
mente, em outros jornUJs 

Tenho em mãos o exemplar do último número de O São Paulo, 
com trt:chos em branco, que rt:prcscntam as matérias censurada.-.. A 
censura à imprensa é uma violação dos direitos humanos, e do pró­
prio texto constitucional brasileiro. O Governo fala em abertura 
democrática, mas pratica o autoritarismo e o arbítrio, através de 
uma censunt discriminatória, do/adora dos direitos humanos e 
desrespeitadora da autoridade da Igreja. Trai, assim, as própria-~ 
tradições humanistas e cri..,tàs de nossa História. 

Mas, Sr. Presidente. essa.~ coisas não se faJ:em impunemente. 
Ningúem é dono d<IS consciC:nçias e da ~ação bn1slleira. Nesse 
sentido trago ao conhecimento da Casa u:n fato novo e grave que é 
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conseqüência desta violência, fato que tem a maior gravidade e para 
a qual peço atenção das autoridades responsáveis. 

E: tradição da Igreja não se calar, e la não se calou. Foram 
impressos cartazes, que tenho em mãos, e para não parecer que a 
matéria é dandestina, eu a trago, a pedido das autoridades diocesa­
nas ao conhecimento do Senado Federal. São cartazes que foram 
afixados à porta de todas as igrejas da Arquidiocese de São Paulo: 

Às Comunidades da Igreja em São Paulo 
A palavra do Arcebispo da Igreja de São Paulo 
foi indebitamente censurada. 
Sentimo· nos na obrigação de comunicar a íntegra d~ téxto. 

São Paulo, 25 de de \978 
Bispos Au:dliares e Vigãrios Gerais 

Julgamento da censura a O São Pauto 

Numa atitude que a nós e a muitos surpreendeu, o Supre­
mo Tribunal Federal, por unanimidade de votos, resolvt:u 
"não conhecer'' o mandado de segurança requerido p~la 
Fundação Metropolitana Paulista contra a censura ao 
semanário O Sà.o Paulo. 

A Presidência da Repóblica, aparentemente saiu vitorio­
sa do episódio. No entanto, quer parecer-nos Que a atitude 
do Supremo Tribunal a~aba de considerar o mandatário 
supremo da Nação como imune a qualquer julgamento. Isso 
significa o reconhecimento do poder discricionário, ou seja, 
da ditadura. Nem mesmo a Carta Magna das Nações Unidas 
-Declaração Universal dos Direitos do Homem- precisa­
ria ser respeitada pelo Presidente de uma Nação que asinou 
esta mesma Carta. Diz efetivamente o artigo 19: 

"Todo homem tem direito à liberdade de opinião e 
expressão. Esse direito inclui a liberdade de, sem interferên­
cias, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir, informa­
ções e idéias por quaisquer meios, independentemente de 
fronteiras," 

Diante das demais Nações do mundo, qual será então, 
daqui para a frente, a imagem de nosso Presidente, 
apresentada pelo Supremo Tribuna.!, quando este confessa 
que ele pode censurar, sem limites, informações e idéias? 

Também ê nossa opnião que, deste episódio, o Supremo 
não saiu engrandecido. Nã.o só porque, em tempos passados, 
ele se julgava competente em tais casos, mas também porque 
não respeita a opinião de todo o povo brasileiro, que nele 
deveria poder confiar, em todas as circunstâncias. 

A Igreja de São Paulo moveu o processo por dever de 
consciência histórica. No futuro, todos nos consideraram 
omissos, se não o tivéssemos feito. Ela espera que tais proces­
sos já não sejam necessários para o futuro, e que volte, 
quanto antes, a liberdade a que temos direito e que devemos 
cultivar, também por amor ao Evangelho." 

O fato tem significação grave, Sr. Presidente. Tome consciência 
o Governo que estã jogando contra si parcela significativa da comu­
nidade nacional, representada pelo cristãos do Brasil. O Cesarismo 
teve seu tempo. A Igreja e as tradições cristãs do Brasil exigem 
respeito. 

O Movimento Democrático Brasileiro traz o seu protesto contra 
essa violação de direitos e desrespeito à autoridade de uma institui­
ção que marcou o início, o desenvolvimento e, çremos nós, o futuro 
do Brasil. 

Niío é possível que um policial, usando e abusando da autori­
dade que lhe é delegada por um regime centralizador e autoritário, 
censure e proíba as palavras de um Cardeal Arcebispo de São Paulo. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Ouço a palavra 
deV. Ex.• 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Está V. Ex' dizendo 
que fala em nome das comunidades cristãs também, mas nem todos 
os cristãos, nem todos os católicos, estão de acordo com a orientação 
do Sr. Cardeal Arct:bispo de São Paulo. Pessoalmente, prezo e respei­
to o Chefe da minha Jgreja, mas S. Ema., muitas vezes, toma atitu­
des que não agradam a toda a comunidade católica de São Paulo. 
Agora mesmo, V. Ex• endossa um protesto que S. Ema. faz contra a 
Magistratura, contra um dos Poderes da República. Aliãs, S. Ema. 
não é bem assessorado em assuntos de Difeíto porque, não faz muito 
tempo, dizia que só respeitaria mandados do Poder Judiciário, 
sustentando que. a polícia não pode agir sem autorização do Judi­
ciârio. É um desconhecimento total acerca do poder de polícia. A 
polícia pode, a polícia deve, a polícia precisa tomar medidas para evi­
tar que algu{ll fato criminoso se inicie, ou que produza resultados. 
De forma que, sem embargo de todo o respeito que tenho por 
S. Ema., não tenho dUvida de que vai além do normal, quando man­
da colocar, nas portas das igrejas, como V. Ex• anuncia, manifesta· 
ção política como essa, - porque ela é política - esquecendo-se de 
que a Igreja não é só daqueles que pensam como Sua Eminência~ 
mas, também, daqueles que pensam diferentemente, daqueles que 
respeitam o Governo, daqueles que acreditam na sinceridade do Go­
verno, e esses constituem a maioria da Nação. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Gosta<ia que 
V. Ex• me respondesse. V. Ex• concorda com a censura policial à 
imprensa? 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Concordo com alguma 
censura policial. Reconheço que tivemos, no Brasil, uma Revolução. 
a qual vem passando por degraus para voltar à democratização do 
País e que, neste caminhar, ela tem progredido. Ao atual Governo é 
preciso fazer-se justiça, reconhecendo que ele vem liberalizando a 
imprensa brasileira; é preciso reconhecer-se que os grandes jornais já 
não são censurados, e isto vem ocorrendo gradativamente. Mas se 
deve reconhecer também que há uma revolução ainda em marcha, 
que essa revolução ainda existe. Às vezes, é claro que eu, jurista, não 
concordo com a censura, mas como homem que vive o momento 
histórico brasileiro tenho de concordar que, em determinados 
momentos, isso ainda se torne necessárid. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Lembro a 
V. Ex• o artigo da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
que afirma a liberdade de imprensa sem censura, e pergunto mais 
uma vez: V. Ex• é a favor ou contra este artigo? Acha que a Revolu­
ção está acima da Declaração Universal dos Direitos do Homem? 

O Sr. Ottu ,Lehmann (ARENA- SP}- Esse dispositivo deve 
ser interpretado de acordo com os textos legais vigentes. Se há textos 
legais que permitem a liberdade de imprensa, eles estabelecem um 
princípio geral. Mas, o fato de todo homem ter direito à liberdade, 
não dá a ninguém, por exemplo, a liberdade para furtar, para matar, 
para injuriar. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Nobre Se· 
nadar, V. Ex• é a favor ou contra esse artigo da Declaração'! 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Sou a favor desse arti­
go, em princípio. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Quer dizer que 
V. Ex• é a favor desse artigo, mas acha que ele pode ser revogado 
por um ato institucional? 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Esse artigo não é 
aplicado na maioria das nações. V. Ex• deve se lembrar que, ainda 
'recentemente, houve um seqüestro na Alemanha e todos os jornais 
foram proibidos de dar notícias daquele seqüestro. Era uma violação 
desse artigo? Não. Era uma busca de segurança coletiva. "' 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Esse caso e 
totalmente diferente. Então V. Ex• defende a censura policial? 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Em determinados mo· 
mentos, sim; em face de um movimento revolucionário, sim. 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• con· 
fessa, então, que não estamos nurb momento de abertura democrá­
tica. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Total, não. 

O SR. FRANCO MONTOIIO (MDB - SP) - Nem total e 
nem parcial. 

Diz V, Ex•: nos grandes jornais está terminada a censura. Se um 
jornal é censurado, hã censura no País. E se a censura atinge os 
grandes e não atinge os pequenos, é mais grave ainda, porque é uma 
censura discriminatória. Ela respeita os grandes, ma.s não os peque­
nos .. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Pequeno jornal não é o 
órgào da Cúria Metropolitana de São Paulo. 

O SR. FRANCO MONTOIIO (MDB- SP)- Í:: indefensâvel 
essa posição. V. Ex• não pode, absolutamente, aceitar como jurista e 
não pode também dar a lição que pretendeu dar ao Sr. Arcebispo, 
porque a.Justiça do Brasil não endossou a censura. Não valorizou o 
que a censura fez. O que a Justiça fez foi não tomar conhet:imento da 
matéria, porque em virtude dos atos institucionais, todos os atos de 
exceção praticados pelo Governo são considerados isentos de apre­
ciação pelo Poder Judiciário. A Justiça declarou que não podia 
entrar na matéria. Portanto, ela não endossou a censura ... 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Mas o Pretória 
Excelso foi censurado pelo Sr. Cardeal. 

O SI!. FRANCO MONTOJIO (MDB - SP) - E o Cardeal 
tem o direito de criticar, como eu critiquei aqui. A Justiça não 'é 
inf<J.Iíve/. A ordem é respeitada. Mas é evidente que faz parte também 
dos direitos da pessoa humana e V. Ex•, como advogado, sabe 
perfeitamente que o advogado pode e deve até, com freqüência, 
criticar e divergir das decisões. No Brasil, não permitem que o jornal 
publique a palavra do Cardeal, pois então ela vai ser publicada na 
porta das igrejas. E abre-se, para o Brasil, a perspectiva de um episó­
dio semelhante àqueles que se estão repetindo em outros setores da 
comunidade brasileira, 

O Governo pensa que pode tudo. Não pode. E tanto não pode 
que a população brasileira reage. E esta é uma das formas, pacíficas, 
de atuar. Não se pense que o povo vai ignorar a palavara do Bispo. 
Se de se exceder, V. Ex~, como Professor de Direito, sabe que 
pod~rá ser responsabilizado pelos excessos que praticar no que escre­
ver. Mas fazer com que um funcionãrio da polícia se superponha à 
autoridade de um homem que é o Chefe da Igreja de São Paulo, um 
homem de formação universitária; homem identificado com os gran­
des problemas do Brasil, especialmente da~ populações humildes! Eu 
sei, como V. Ex• disse, que muita gente é contra o Cardeal. Todas as 
grandes organizações, os poderosos, esses estão contra o Cardeal. 
Ele está com os humildes, com os pequenos. Por isso ele não pode 
falar? Ele está falando e dando, agora, através dessa sua resposta, 
um exemplo -daquilo que se pode chamar ação de não violência. Ele 
não concorda e manifesta sua discordância. Não cruza os braços, 
não cala. E sua palavra é publicada em todas as igrejas. Acontece 
que vai haver uma divulgação muito maior. 

É um escândalo, e opressão que não se ajustava à nossa história. 
Infelizmente, muitos estão se acostumando com um regime de arbí­
trio ... 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Estamos nos 
acostumando a um regime de liberdade. 

O SI!. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O normal, em 
qualquer época, era que o Governador de São Paulo, qúe o Ministro 
da Justiça, .o Ministro da Educação, o Partido do Governo, as autori­
dades em geral deveriam interessar-se, evitando a continuidade desse 
escândalo. Porque é um escândalo que um pequeno jornal, com tira­
gem de 20 mil e.lemplares, esteja sendo censurado. E os grandes jor­
nais; não. E V. Ex' defende isto. Acha isto uma prova de liberdade 
de imprensa no Brasil. Isto prova duas coisas. Não há liberdade de 

Imprensa, e há uma discriminação covarde. A expressão exata é esta: 
uma discriminação covarde, porque autoriza o grande, e proibe o 
pequeno. 

O Sr. Oito Lehmann (ARENA- SP)- Mas como pequeno, se 
é o jornal da Cúria Metropolitana? 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- V. Ex• me permite 
um aparte nobre Senador Franco Montoro? 

O SI!. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Concedo o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Nobre Senador, a 
discriminação não é só covarde, ela é estulta, ela é pueril é infantil, 
porque um jornal como O São Paulo, que a maioria do Pais 
desconhecia, hoje ganhou notoriedade por causa dessa discrimina­
ção. O Governo é tão estulto, tão pueril que se contradiz, se entrecho­
ca, se nega num pandemônio, numa algazarra sem fim. É isto que 
deve ser salientado: Jornais com tiragem de 350 mil exemplares por 
dia completamente livre, sem a menor censura, e censurar um órgão 
eclesiástico com apenas 20.000 exemplares de tiragem, não é só 
covardia, é es.tultice e estupidez, e a estupidez· do Governo está 
comprovada quando todos os segmentos nacionais estão contra o 
estad·o de coisas vigentes no País, estão s~çontrapondo ... 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Vamos ver. 

O SI!. EVANDIIO CAIIREIIIA (MDB- AM) - ... a ponto do 
MDB partir para uma eleição, num Colegiado, agora, com um can. 
didato milit<tr. E vai ganhar! porquanto a Revolução não está em 
marcha, ela está em contramarcha. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Na opinião de V. Ex• 

O SI!. EVANDIIO CAJIREIIIA (MDB - AM) - Não. A 
opinião é dos segmentos nacionais. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Pergunto a S. Ex•, 
Senador Evandro Carreira, por que não chefia um movimento para 
depor o Governo, se ele tem tanta culpa e se a Oposição tem tanta 
força? 

O SI!. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Nós vamos 
depor pelo voto, na urna. 

O Sr. Otto lehmann (ARENA- SP)- Pelo voto, V. Ex•s têm 
perdido sempre, 

O SI!. EVANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Vamos 
depor com um candidato militar, nas umas. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Mas pelo voto perdem 
sempre. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Diz o nobre 
Senador Otto Cirillo Lehmann, que pelo voto o Governo ganha 
sempre. Mas o Governo não acredita nisso, tanto que acabou com o 
voto nas eleições de governadores. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Muito bem! (Palmas.) 

O SI!. FRANCO MONTOIIO (MDB- SP)- Acabou com o 
voto· nas eleições de senadores, criando uma figura nova: o senador 
biônico. Se ele confia no voto, por que não deixar o povo votar? É 
evidente. 

O Sr. Otto lehmann (ARENA- SP)- Não é nomeado, é elei­
to pelo voto dos convencionais, como ocorre nos países mais cultos 
do mundo. 

O SR. FRANCO MONTOIIO (MDB- SP)- V. Ex• não hã 
de defender o "pacote de abril". 

O Sr- Qtto Lehmann (ARENA- SP)- Como não! O dificil é 
criticar e o MDB vai participar e partipa do sistema que critica. 
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O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Eu diria mais: o 
Governo não confia nem no voto do povo, nem no voto da· Congres­
so N;;,cional porque quis ficar sozinho, foi o legislador e constituinte 
solitário do Riacho que sozinho riscou da COnstituição o dispositivo 
que estabelecia eleições diretas para governadores dos Estados e que 
estabelecia. como é da História do Brasil, da tradição de todo 
Parla-nento, que ele seja eleito pelo povo. 

Pois bem! O Presidente da República não confiou nem mesmo 
no (';:mgresso Nacional, pois a Constituição estabelecia que para 
reformar esses princípios eram necessários 2/3 dos votos - e o 
Governo não confiou nem no povo nem no Congresso. Não confiou 
no povo, porque, se confiasse, não teria feito esse pape\ feio de 
inventar a figura antidemocrática do senador indireto, eleito por um 
colégio preparado. Se respeitasse o voto dado à Assembléia Le­
gislativa para que a mesma elegesse, indiretamente, ainda assim o 
Governo perderia cinco grandes Estados. Então criou um colégio 
novo, feito sob medida. Quem não vê? Quem nega isso? Isso revela 
que o Governo está consciente de que o povo não está com ele e 

·procura, então, usar de outros meios. Isso revela um retrocesso 
gravíssimo. Não ver o fato nàl) ajuda nada. ~e V. Ex~ quer ajudar o 
Governo, leve a ele a verdade. Essa situação não pode continuar; não 
é raz,Jável. É estulto, realmente - como diz o nobre Senador 
Evandro Carreira- que se vá censurar um jornal com tiragem de 
vinte mil exemplares, de circula~ão restrita, e se permita que a mes­
ma matéria seja publicada em jornais de trezentos ou quatrocentos 
mil exemplares. 

O Sr. OUo Lehmann (ARENA - SP) - E a Justiça, pelo 
Pretória Excelso, disse que a censura era legal. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não. A Justiça 
declarou que não podia tomar conhecimento. É diferente. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Tanto que negou 
mando\do de ~egurança. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ela disse que 
não pvdia tomar conhecimento: é diferente. Ela disse: "Não posso 
tomar conhecimento porque há um artigo, nessa disposição de força, 
que se chama Al-5. que diz: 

"Os atos praticados com base nos atos institucionais ou 
os seus efeitos estão isentos de apreciação pelo Poder 
Judiciário.'' 

Isto significa regime de arbítrio. E por que isto significa regime 
de arbítrio? 

O Sr. Otto Uhmann (ARENA- SP)- De arbítrio que permi­
te a V. Ex• fazer as críticas que faz, de arbítrio que permite ao Sr. 
Cardeal criticar o próprio Poder Judciário. Que arbítrio é esse? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Não, não, não. 
Arbítrio não significa que ninguém possa fazer nada. Não há 
nenhum ditador, em lugar nenhum do mundo que consiga isso. 

O Sr. El'andro Carreira (MDB- AM)- Aí é camisa de força. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- ... ~ào é pos· 
sível que se eliminem todas as liberdades. Ou V. Ex• quer isso? 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Não. Tanto que 
V. Ex• fala, eu o aparteio porque tenho prazer em ouvi-lo e V. Ex.• 
liberd~de de falar. ' 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Exato. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Quando. porém, 
V. Ex' \é trecho de artigo do Sr. Cardeal fazendo críticas ao Poder 
Judiciário, não posso concordar. porque S. Ex• está mal asses~orado 
pois o Poder Judiciário não merece essas críticas. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- V. Ex• pode 
não concordar com a crítica, mas não pde aceitar que a crítica não 
possa ser publicada. V. Ex• concorda com a distinção? 

O Sr. Otto Lehmann {ARENA - SP)- Ê que fazendo essa 
crítica, ele induz as comunidades cristãs a tomarem uma posição 
contra o Poder Judiciário, o que também não é construtivo. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ele apenas 
reaiiza a divulgação daquilo que· um fato e a sua opinião .. V. Ex~ 
está tão preocupado com o Poder Judiciário, que não é o responsá­
vel. Quem é atingido é o Governo. 

O Sr. Otta Lehmann {ARENA- SP) -No trecho que V. Ex.• 
leu, o atingido foi o Poder Judiciário. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- O atingido ê o 
Governo, é o regime de arbítrio. E são esses que V. Ex• está defen­
dendo. servindo-se do Poder Judiciário. O Poder Judiciário disse, 
pura e simplesmente: "Não tomo conhecimento". Acho que ele 
deveria ter tomado conhecimento. O que o Cartleal diz é verdade. 
Em outras épocas, o Supremo tomou. Posso citar cinco casos a 
V. Ex•: Rui Barbosa, Bilac Pinto, Macedo Soares ... 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - PS)- Eu os conheço. Quer 
dizer que os integrantes do Supremo eram melhores àquela época? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Tomou 
conhecimento e concedeu a ordem. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- V. Ex• quer dizer que 
o Supremo daque\e tempo era melhor? 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Não. Não 
estou julgando o Supremo. Estou julgando uma decisão. V. Ex' quer 
confundir coisas que sào rlitidamente distintas. Não, critico uma 
decisão que, a meu ver, é errada e tenho o direito de divergir. 

O Sr. Otto Lehmanil (ARENA- SP)- Foi unânime~ 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Ded:.ào 
unânime, é certo. Mas Já faltavam homens públicos e ex­
parlamentares como Bilac Pinto, Aliomar Baleeiro, que estão sendo 
substituídos. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Ainda hoje o MDB 
elogiava acsco!ha do Ministro Décio Miranda. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Décio Miranda 
é um grande Juiz, não há dúvida nenhuma, mas havia homens como 
Bilac Pinto, Adaucto Lúcio Cardoso, Aliomar Baleeiro, com maior 
sensibilídade política. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP) - Adauto 
Cardoso retirou sua toga, no momento em que, se negava seguimen­
to a uma representação sobre inconstitucionalidade. V. Ex~ conhece 
o assunto e sabe perfeitamente que houve,- e hoje há- da parte da 
nossa estrutura jurídica, uma situação de verdadeiro absurdo 
jurídico: a inconstitucionalidade de uma lei pode ser objeto de 
representação. mas esta vai ao Procurador Geral e, se esse não 
concordar, a representação é arquivada. Como o Procurador-Geral é 
o representante do Presidente da República, nomeado e demissível 
por Sua Excelência ... 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Sempre foi. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB- SP)- Mas não com a 
atribuição que agora lhe é dada. 

, ... a representação da inconstitucionalidade é arquivada e, então, 
fica mais uma vez a Nação, a Ordem Jurídica desprotegidas. Quem 
diz isso, nObre Senador, é o Conselho Federal da Ordem dos Advoga­
dos, que fez uma representação à Liderança da ARENA e do MDB. 
Como Líder do MDB apresentei um projeto de lei estabelecendo que 
essas representações, quando formuladas por pessoas jurídicas de 
Direito Público, como um partido polftico, um Estado, um Muni· 
cípio, a Ordem dos Advogados, não pode ser arquivada pelo 
Procurador. Ele poderá dar o parecer contrário, mas a representação 
deve ir ao Supremo Tribunal Federal. Infelizmente, á MaiQria desta 
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Cas<1 negou aprovação à medida e continuamos numa situação em 
que as violações de constitucionalidade nã'? podem ser sanadas. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Essa medida é do 
Regimento Interno do egrégio Supremo Tribunal. Não podemos 
legislar, porque seria urTI desrespeito ·ao Poder Judiciário. O Poder 
Judiciário é que lixa no seu Regimento rnterno o andamento proces­
sual. 

O SR. FRANCO MONTORO {MDB - SP) - Esse foi o 
pretexto alegado pela ARENA para não concordar com a medida 
que havia sido solicitada pelo Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados. E foi exatamente por essa atitude que aquela figura ilus­
tre de Adaucto Lúcio Cardoso tirou a sua toga, lançou-a sobre a sua 
mesa e deixou o Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP)- Mas os que estão lâ 
também dignificam a toga que vestem. Para vaidade nossa o Pretória 
Excelso sempre foi integrado por homens da mais alta idoneidade e 
de notável saber jurídico. Isso ocorreu ontem e ocorre hoje. 

O SR. FRANCO MONTORO {MDB- SP)- Estou apenas 
mostrando a V. Ex• que o problema do autoritarismo no Brasil 

atinge a possibilidade de decisão da própria Justiça, como essa 
disposição do Al-5, que isenta da apreciação do Poder Judiciário 
quaisquer atos praticados com base nos atos de exceção. O que a 
consci~ncía humana repele, 

Sr. Presidente, concluo trazendo à Casa o conhecimento desses 
falos, que são graves, e pedindo aos representantes da Maioria desta 
Casa que levem às autoridades competentes esses fatos, considerem 
sua gravidade e tomem providências, através de atos e não de pala­
vras. 

Fala-se em abertura; pois comece-se por não praticar excessos! 
Por que não eliminar a censura de um pequeno órgão ·que pertence à 
diocese? 

A população brasileira não se satisfaz mais com palavras ou 
promessas; quer fatos. Este episódio, infelizmente, revela mais um 
retrocesso; não uma abertura, mas um ato de arbítrio que viola 
direitos fundamentais definidos na própria Declaração Universal. 

Com este nosso protesto. solicitamos ao Governo providências 
para que cesse essa situação de abuso. e de arbítrio, que a Nação 
brasileira já não suporta .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mu~to bem! Palmas.) 
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29-Vice-Presidente: 

Amoral Peixoto (MDB ~ RJ) 

19-Secretário: 

Mendes Canale (ARENA- MTl 

29-Secretório: 

Mouro Benevides (MOS- CE) 

COMISSOES 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

Loc:al: Anexo 11 - Térreo 

Te4efones: 23-62.4A e 25-8505- Ramais 193 e 257 

SuplentH de Secretário: 

Altevir leal (ARENA- AC) 

Evondro Carreira (MDB- AM) 

Otair Becker (ARENA~ SC) 

Braga Junior (ARENA- AM) 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Lide r 
Paulo Brauard 

Vice-Lideres 
Evelásio Vieira 
Gilvon Rocha 
Itamar Franco 
Leite Chaves 

Marcos Freire 
Roberto Soturnino 

COM!SSÀO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 

Titulares 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Dinorte Mariz 
Vice-Presidente: E~tondro Carreira 

Suplentes 
ARENA 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES !. Heitor Dio::. !. Saldanha Derzi 

Chefe: Clcíudio Carlos Rodrigues Costa 

Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505-RomoisJOl e313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

Titulares 

1. Otoir Becker 

2. Benedito Ferreiro 

3. ltalivio Coelho 

4. Murilo Poroiso 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Agenor Mario 

Vice-Presidente: Otoir &ecker 

SupleC\tn 

ARENA 

1. Oinorte Moriz 

' 2. Saldanha Derzi 

3. Vilela de Magalhães 

5. VascOncelos· f erres 

MDB 

1. Agenor Maria 1 . Adalberto Seno 

2. Roberto Saturnino 2. Evelésio Vieiro 

Assistente: Cláudio Carlqs Rodrigues Casto- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30 horas 

local: Solo "Cióvis.Be~tiláçquo"- Âl\exo 11- Ramal 623 

2. Jarbas Passarinho 2 Jose Sarney 
3. Oi norte Mariz 3. Otoir Becker 
4. Teotônio Vilela 
5. Br?ga Jul"!or 

MDB 
1. Agenar Maria 1. Evelósio 1/ieiro 
2. Evondro Carreira 2. Gilvan Rocha 

Assistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal676 
Reuniões: Terçodeiros, às 10:00 horas 
local, Solo "Clóvis Bevilácqua'~- Ariexo li- Romo1623 

COMiSSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(15 membros) 

Titulares 

1 . Accioly Filho 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Vice-Presidente: Accioly Filho 
29-Vice-Presidente: leite Cho~tes 

Suplentes 
ARENA 

1. Vilela de Magalhães 
2. Gustavo Copanemo 2. Lenoir Vargas 
3. Ooniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
5. Heitor Dias 
6. Helvidio Nunes 
7. Wilson Go11çalves 
8. ltahvio Coelho 
9. Otto Lehmann 

1 O. Os ires Teixeira 

1. Dirceu Cardoso 
2. teite Chaves 
3 Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 
5. Or~te~ Ovércio 

MDB 

3. Arnon de Mello 
4. Vasconcelos forros 
S. Milton Cabral 
6. JaW Sarney 

1 . Franco Montara 
2. lozoro Borbozo 
3. Cunha limo 

Asmtente, Daniel Reis de Souza- Ramal 675 
Reuniões: Ouartas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sola "Clóvis Bevilckquo"- Anexo 11 - Romol623 
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COMISSÀO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pre5idente: Wilson GonçoiVfl 

Vice-Presidente: Itamar Franco 

Titulares 

1. Heitor Dias 

2. Murilo Paroiso 

3. Cattete Pinheiro 

4. Osires Teixeira 

S. Saldanha Derzi 

o. Wilson Gonçalves 

7. Virgílio Tóvora 

8. Alexandre Costa 

1. Itamar franco 

2. tózaro Borbozo 

3. Adalberto Seno 

ARENA 

MOB 

Suplentes 

1. Augusto Franco 

2. JaMSorney 

3. Braga Junior 

<4, Altevlr leal 

5. Luiz Cavalcante 

1. Evc:andro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramo1306 

Rtuniões: Quintas-feiras, às. 10:00 horas 

Local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramois621 e 716 

COMISSÀO DE ECONOMIA,- (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Prtsidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

<4, Luiz Co.,..olconte 

5. Murilo Paroiso 

6. Vasconcelos Torres 

7, OinorteMariz 

8. Otair S.cker 

1. franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Soturnino 

ARENA 

1. Cottet. Pinheiro 

2. A~usto Franco 

3. José Sarney 

4. Domkio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

MOB 

1. Agenar Mario 

2. Orestes Gvércia 

Assistente: Daniel Reis de Sovzo - Ramal 675 

Re'-'niões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

1oc'61:. Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE EDUCAÇÀO E CULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

1/ke·Presidente: Evalósio Vieira 

Titvlanu Suplentes 

ARENA 

1. Torso Dutra 1. He\vídio Nunes 

2. Gustavo Caponemo 2. Ruy Santos 

3. João Calmon 3. Arnon de Mello 

4. Otto Lehmann 4. Heitor Dias 

S. Jarbas Passarinho 

6. CoHete Pinheiro 

MOB 

1. Evelósio Vieira l. Franco Montoro 

2. Itamar Franco 2. Cunho limá 

3. Adalberto Seno 

Auistente: Sônia Andrade Peixoto - Ramal 307 

Revniões: Quintos-feiras, 6s 10:00 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Roma/623 

COMISSÀO DE FINANÇAS- (CF) 
( 17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montare 

Vice· Presidente: Domkio Gondim 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. Teotônio Vilela 

2. Alexandre Costa 

3. Wilson Gonçalves 

4. Domicio Gondim 

5. Hefvídio Nunes 

6. lenoir Vargas 

>. Vilela de Magalhães 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Torso.Dutra 

·11. Virgílio Tó.,ora 

12. Magalhães Pinto 

MOB 

1. Franco Montara 

2. Evelosio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Saturnino 

s. Cunha lima 

Assistente: CôndidQ Hippertt- Romal676 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas 

1. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Oios 

3. lourivo/ Baptista 

<4. Daniel Krieger 

5. José Gviomord 

6. José Sarney 

7. Saldanha Deni 

T. Hugo Ra111os 

2. Dirceu Cordoso 

3. Evondro Carreira 

LQcol: Solo "Cióvi, 6evilócquo"- Anexo n- Roma1623 
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COMISSÀO DE lEGISlA.ÇÀO SOCIAl - (ClS) 

Titulares 

1. Jeisé Freire 
2. Ruy Santos 
3. lel'loir Vargas 

(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jeull Freire 
Vice-Presidente: Orestes Quércia 

Suplentes 
ARENA 

1. Braga Junior 
2. Virgilio Tdvora 

4. Jorbo~ Passarinho 
3. Osires Teixeira 

-4. Domicio Gondim 
5. lo'Jri.,al Saptista 
6. Accioly Filho 

MDB 
1. Franco Montara 1. lázaro Barboza 
2. Orestes Quércia 2. Cunha Lima 
3. Nelson Carneiro 

Anistente: L6da Ferreira da R.ÓcM - Ramal3 \2 
Reuniões: Quintas-feiras, às11:00 horos 
loc::al: Sala "Clóvis Bevilócqua"- Anexo U- Ramol623 

COMISSÀO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulares 

1. Milton Cobrai 
2. Domicio Gondim 
3. Arnon de Mello 

•• Luiz Cavo\cal'lte 

COMI'QSIÇJ.O 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: luit Cavalcante 

Supten'u 
ARENA 

1. José Guiomard 
2. Murilo Paraiso 
3. Virgillo Tóvoro 

5. Jarbas Passarinho 
MOB 

1. Dirceu Cardoso 1. Gilvan Roctla 
2. Itamar Franc;:o 2. Franco Montare 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveito- Ramol306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Solo "Rvi Barbosa"- Anexo 11- Romais621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 membros) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Hugo Ramos 
2. Adolberto Seno 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adalberto Seno 
Vice• Presidente: Helvidio Nunes 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgilio T óvoro 
2. Arnan de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Ca~tro Souza - Ramal 134 
Reuniões: Quintal-feiras, às 12:00 horas 
local: Sola-'lCióvis BeV'IIócqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(1S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 

1'-Vice-Presidente: Saldanha Derzi 

2'·Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titvlores 

1 . Magalhães Pinto 

2. Ale~tandre Costa 

3. Virgílio Tóvoro 

... Jessé Freire 

S. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7, Jo-' Sarn-.y 

8. Joóo Calmon 

9. Augusto hanc.o 

1 O. Ofto lehmann 

1. Paulo Brouard 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar Franco 

-4. leite Chaves 

S. Ntilson Corneiro 

ARENA 

MOB 

Assistente' Cl!tindido Hippertt- Ramol676 

Reuni~: Terços-feiras, às 10,30 horas 

Suplentes 

1. Accloly Filho 

2. Fausto Castelo-Branco 

3. Helvldio Nunes 

... Don~lcio Gondim 

S. Jarbas Pouarinho 

6. Luiz Cavalcante 

1. Marcos Freire 

2. Hugo Ramos 

3. Roberto Soturnino 

Local; Solo "Rui Barbosa~'- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

Titulares 

1. Altevir Leal 

2. Ruy Santos 

3. CbHete Pinheiro 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Rvy Santos 

Vice-Presidente: Altevir leal 

Supl~~ontes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltaltvio Coelho 

3. Osires Tei~teira 

•• Favsto Castelo·BrQnco 

5. Lourival Baptista 

MDB 

I. Adalberto Seno 1. Benjamim Forah 

2. Gilvan Rocha 2. Cunho limo 

Assistente: L•do Ferreiro do Rbcho- Rarr.oJ 31 '1 

Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Sala "Rvi Barposa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSÀO DE SEGURANÇA ]'lACIONAl- (CSN) 
(7 membros) 

Titulare~ 

I. José Guiomord 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cobrai 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Costa 
2. Vasconcelos Torres 2. Braga Jvnior 
3. Virgílio TóvorfJ 3. Dinorfe Mmiz 

•• Avgvsto Franco 
S. Milton Cabral 

MDB 
I. Adalberto Seno I. Agenor Mario 
2. Benjamim Forah 2. Oirce\J Cardo$0 

Assistente, lêda ferreira do Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quartos-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sola "Rui Borbosa" - Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

COMISSÀO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 

Titulares 

1. Lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3. Augusto Franco 
4. Heitor Dias 
5. Saldanha Der::i 

1. Be-njamim Foroh 
2. Hugo Ramos 

(7me.mbrosj 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Benjamim Faro h 
Vice-Presidente: Lenoir Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Cos1o 
2. Gustavo Caponemo 
3. Mattos Leão 

MDB 
1. Adolberto Seno 
2. Lózaro Barbo::a 

Assistente: Sônia Andrade Peixoto ~- Ramal 307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas 
Local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISS .• O DE TRANSPORTES, COMUNI.:AÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulcres Suplentes, 
1\REf'>'" 

1 Alexandre Costa 1. Ottotehmann 
2. Luiz: Cavalcante 2. l~t6nio Vilelo 
3. Braga Junior 3. Wilson Gon~~;olves 

•• Lourival Baptista 
5. Vifelo de Magalhães 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. Lóz:aro Borboza 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Scrhlrnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Terços-feiras, ós tO:OO horas 
Local: Sola "Rui Eklrbosa"- Anel'lO 11- Romais621 e 716 

' B) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS. ESPECIAIS 
E DE INQUERITO 

Comissões Temporárias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
leteal: Ane}(o 11 - Tétreo 
Telefone: 25-8505 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias poro Projetos do Congresso Nacional 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
.4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67 4.; 
Alfeu de Oliveira- Romol67.4; Cleide Mario B. F. Cruz- Ramal 598; 
Mauro lopes de Sá- Ramoi310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA O ANO DE 1978 

HOJIAS TEJIÇA S A L A. S ASSISTENTE: IIOilAS QUINTA SAL A S ASSlSTEl'1'E 

RUY BARBOSA RONALDO 09:00 C.F CLÓVIS BEVtl.A.CQUA CANDIOO 
c.T. Rula1s -621 e 716 RP~Al - 623 

10:00 
CL0VlS BEVlLAcQUA GUit..liEnME 09:30 C.S.P.C, RUY BA!lBOSA S0NIA 

C.A.Jt. 
RaJ:~At - 623 Rar.ais -621 • 716 

CLOviS E!EVIlACOUA cLAUDIO C.E.C ct.Ovrs BEVIL1C\10A s0NIA c.A. Ramal. - 623 COSTA ~1- 623 
10: lO 10:00 

RUY 11AR00SA cANil IDO ROY BARBOSA 
RON.W>O C.R.E. C.D.F. 

aa-\.5 -621 • 716 ~is -621 e 716 

C.L.S CLOviS .e.EVI~CQUA J.tt>A 
HORAS QUAR .. SAL!\ S ASSISTl:-"ln"E Ral'l!Al - 623 

11:00 

RUY bl.llliOsA ....,. 11tiY JV'.RBOSA 

"""" Ot:OO c.s.H. c.s. R&~Mis -621 e 716 aa-ts -621 e 716 

CLÓVIS D!:VliAcQUA C'LfJVIS B-"'YI~OUA !t.)P.L'\ 
c.c.J. 

Rat!~al - 623 O~lEL 12:00 C.R. Jl.:I.Ciil1 - 623 Co\..~·2.'! 

lO,Ot' 

C.H.E. RUY bA.'lBOSA llOh"ALDO 
aa.ats -621 e 716 

lO;JO c.E. JWY BMIJOSA DANIEL 
Ra~is -621 e 716 



LEIS ORGÂNICAS , 

DOS MUNICIPIOS 
Textos atualiZados em vígor das Leís Orgânícas Muníctpats dos 

Estados da Federação brasíleíra. Índíces e notas. 

EDIÇÃO JULHO DE 1976 
2 tomos 

PREÇO: 
Cr$ 100,00 

• 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, SUBSECRETARIA DE EPIÇCES TtCNICAS (Anexo I! 

Os pedidos de publicaçlo deverAo ser dirigidos A 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASiLIA- DF -70160 

acompanhados da cheque norninal, visado, pagAva I em Brasllia e ernitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistarna da Reembolso Postal. 



,. 
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TRÂNSITO 
Legislação atualizada. 

Código Nacional de Trânsito e seu Regulamento 

(atualizados) 

Legislação especial e correlata. 

Ilícitos penais do Trânsito. 

Resoluções do CONTRAN. 

Notas- Comparações - Remissões 

Furto de uso. 
11Revista de Informação Legislativa" n9 38 

452 páginas 

• 

Preço: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publicação deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF -70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pagével em Brasflia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL 
• 

E COMPLEMENTAR 

- Emendas Constitucionais n"s 1 a 1 O. Atos lnst1tuciona1s n9s 1 a 1 7. 
Atos Complementares nos 1 a 103. Leis Complementares n9s 1 a 29 

Ed1ção de 1972 c/5 suplementos: I, de 1973; 11, de 1974; 111, de 
1975; IV, de 1976; e V, de 1977. 

LEGISLAÇÃO CITADA E ALTERADORA. SINOPSE 

• 

-

PRFCO: 
• 

Cr$ 40.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS (Anexo I) 

Os pedidos de publlcaçAo deverAo ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES Tt~'IIICAS DO SENADO FEDERAL- BRASILIA- DF- 70160 

acompanhados de cheque nl 'linal. visado. pagével em BrasJiia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

"' .. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



SEGURANÇA NACIONAL 

I - Legislação Constitucional 

li- Quadro Comparativo: Decreto-Lei n"' 898/69 

Decreto-Lei n"' 510/69 
Decreto-Lei n"' 314/67 
Lei n"' 1.802/53 

111- Notas 

IV - J Ufisprudência 

"Revista de Informação Legislativa" n' 39 
421 pégin• 

PREÇO: Cr$ 25,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL SUBSECRETARIA DE EDIÇDES Tf:CNIGAS (Anexo I) 

Os pedidos de publlcaçllo deverlo ser dirigidos é 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI:CNICAS DO SENADO FEDERAL- BRASIUA- DF- 70160 

acompanhados de cheque nominal, visado, pag6vel em Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



,. 
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O PODER LEGISLATIVO 
E A CRIAÇÃO DOS 

CVRSOS}VRIDICOS 

Obra comemorativa do Sesquicentenário 
da Lei de 11 de agosto de 1827, que criou os Cur­
sos jurídicos de São Paulo e Olinda. 

Precedentes históricos, debates da Assem­
bléia Constituinte de 1823, Decreto de 1825 com 
os Estatutos do Visconde da Cachoeira, completa 
tramitação legislativa da Lei de 11-8-1827, com a 
íntegra dos debates da Assembléia Geral legislati­
va (1826-1827), sanção imperial e inauguração dos 
Cursos de São Paulo e OI inda. 

índices onomástico e temático 

410 páginas 
-

PREÇO: Cr$ 70,00 

Pedidos pelo reembolso postal à 
SUBSECRETARIA DE EOIÇOES ncNICAS DO SENADO FEDERAL 

(Anexo I)- Brasilia- DF -70160 



EDIÇÃO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

Centro Gráfico elo Senado Federal 
Caixa Posta 1.203 

Brasllla- DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 1,00 I 


